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UNIFICAC ION DE LA LEG ISLACION DE TRANSITO EN 

U S  NACIONES UNIDAS

1 . In tro d u c c ió n

Una de la s  d is p o s ic io n e s  de l a  C a rta  de la s  N ac iones U n idas in s ta  a lo s  

p a ís e s  m iem bros a  p rom over e l p ro g re so  económ ico y  s o c ia l de to d o s  lo s  

p u e b lo s . D en tro  de l a  O rg a n iza c ió n  de la s  N ac iones U n id as  co rresponde  

a l  C onse jo  Económ ico y  S o c ia l c o n s id e ra r p e rió d ic a m e n te  cuan tos asun tos  

se re la c io n e n  con e s ta  a c t iv id a d ;  e l Conse jo  a su v e z , há c o n s titu id o  

com is iones re g io n a le s  p a ra  e s tu d ia r  p rob lem as e s p e c íf ic o s , como la  Comi­

s ió n  Económ ica p a ra  A m é rica  L a tin a »  o com is iones fu n c io n a le s , como la  de 

de rechos de l a  m u je r, l a  de e s ta d ís t ic a  o la  de tra n s p o rte .

E l Conse jo  puede recom endar tam b ién  que se. o rg a n ic e n  c o n fe re n c ia s  

in te rn a c io n a le s  e s p e c ia liz a d a s , cómo l a  re c ie n te m e n te  in a u g u ra d a , p a ra  e l 

D e s a r ro llo  y  e l C om erc io . P o r lo  g e n e ra l, la s  N ac iones U n id as  p ro p o rc io ­

nan la  t r ib u n a ,  lo s  e xp e rto s  y  lo s  re c u rs o s , según se n e c e s ite , p a ra  e s tu ­

d ia r  p rob lem as económ icos y  s o c ia le s , ta n to  a l n iv e l re g io n a l como a l mun­

d ia l,  s iem p re  que no e x is ta  o tro  o rgan ism o in te rg u b e rn a m e n ta l com petente 

que pueda en ca rg a rse  de  h a c e r lo .

P o r lo  que se r e f ie r e  a l  tra n s p o r te ,  y  más e sp e c ífic a m e n te  a  l a  c i r ­

c u la c ió n  p o r c a r re te ra ,  la s  N ac iones U n idas  han tomado hace 15 años l a  

in ic ia t iv a  de p rom over la  coope rac ió n  in te rn a c io n a l con e l o b je to  de moder­

n iz a r  lo s  conven io s  sob re  t r á f ic o  in te rn a c io n a l y  lo  le g is la d o  a l re sp e c to  

en lo s  d iv e rs o s  p a ís e s . Los re s u lta d o s  lo g rad o s , p o d ría n  re s u m irs e  a s í:

i )  Se han f ija d o  normas re co no c id a s  m und ia lm en te  sob re  e l t r á n s ito  

in te rn a c io n a l p o r c a r re te ra ,  en l a  Convención so b re  la  C irc u la c ió n  p o r 

C a rre te ra  de 1949 (como re s u lta d o  de l a  C o n fe re n c ia  dé la s  N ac iones U n idas 

so b re  T ra n s p o rte  p o r C a rre te ra  y  V e h íc u lo s  A u to m o to re s , c e le b ra d a  en G ine­

b ra , S u iz a , en ag o s to - sep tiem b re  de 1 9 4 9 );

i i )  Se han p ro p o rc io nad o  a lo s  p a ís e s  recom endaciones o m odelos de 

le g is la c ió n  n a c io n a l que son e l re s u lta d o  de in v e s tig a c io n e s  té c n ic a s

/avanzadas
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avanzadas en lo  que se r e f ie r e  a la  s e ñ a liz a c ió n  v ia l ,  pesos y  d im e n s io ­

nes máximos de v e h íc u lo s  au tom o to res y  e l o to rg a m ie n to  de lo s  pe rm isos 

de c o n d u c ir;

i i i )  Se ha  e s ta b le c id o , en to d a s  la s  re g io n e s  d e l mundo, co labo­

ra c ió n  in te rn a c io n a l en m a te r ia  de le g is la c ió n  de t r á n s ito  p o r c a r re te ra .  

A e l lo  se d ed ican  com ités e s p e c ia liz a d o s  de la s  C om isiones económ icas 

p a ra  E u ro p a , A s ia  y  e l L e ja n o  O rie n te , y  A f r ic a .  En e l á re a  de l a  Comi­

s ió n  Económ ica p a ra  A m é rica  L a t in a  no se ha  n e c e s ita d o  r e c u r r i r  a esa 

m edida p o r c o rre sp o n d e r e s ta s  a c tiv id a d e s  a l  Congreso Panam ericano de 

C a rre te ra s , o rgan ism o e s p e c ia liz a d o  de la  O rg a n iza c ió n  de E stados A m e ri­

canos, cuya p re s id e n c ia  ocupa M éxico  desde hace v a r io s  años. M éxico  p ro ­

p o rc io n a  l a  sede d e l C om ité  E je c u tiv o  Perm anente .

2 , Convención de 1949 so b re  l a  c irc u la c ió n  p o r c a r re te ra

a ) D is p o s ic io n e s  g e n e ra le s  de l a  Convención

La  Convención—^cons ta  de 35 a r t íc u lo s ,  d iv id id o s  en s ie te  c a p ítu ­

lo s ,  a s a b e r: I .  D is p o s ic io n e s  de c a rá c te r g e n e ra l; I I ,  Normas a p lic a ­

b le s  a la  c irc u la c ió n  p o r c a r re te ra ;  I I I .  S ig no s  y  s e ñ a le s ; IV .  D isp o ­

s ic io n e s  a p lic a b le s  a lo s  v e h íc u lo s  au tom o to res  y  a lo s  rem o lques en 

c irc u la c ió n  in te rn a c io n a l;  V ,  C onduc to res de v e h íc u lo s  au tom o to res en 

c irc u la c ió n  in te rn a c io n a l;  V I ,  D is p o s ic io n e s  a p lic a b le s  a la s  b ic ic le ­

ta s  en c irc u la c ió n  in te rn a c io n a l;  y  V I I .  C lá u s u la s  f in a le s .  Además, la  

C onvención c o n tie n e  lo s  d ie z  anexos s ig u ie n te s : 1 )  D is p o s ic ió n  a d ic io ­

n a l r e la t iv a  a la  d e f in ic ió n  de v e h íc u lo s  au tom o to res  y  de b ic ic le ta s ;

2 ) P r io r id a d  de paso ; 3 ) Número de m a tr ic u la  de lo s  v e h íc u lo s  en c irc u ­

la c ió n  in te rn a c io n a l;  4 )  S ig no  d is t in t iv o  de lo s  v e h íc u lo s  en c irc u la c ió n  

in te rn a c io n a l;  5) M arcas de id e n t if ic a c ió n  de lo s  v e h íc u lo s  en c ir c u la ­

c ió n  in te rn a c io n a l;  6 ) R e q u is ito s  té c n ic o s  r e la t iv o s  a l  equ ipo  de lo s  ve ­

h íc u lo s  au tom o to res  y  rem o lques en c irc u la c ió n  in te rn a c io n a l;  7 ) Dimen­

s io n e s  y  pesos de v e h íc u lo s  en c irc u la c ió n  in te rn a c io n a l;  8) C ond ic iones

1 /  Se han p ro p o rc io nad o  cop ias  de e s ta  Convención a la  A so c ia c ió n  de lo s  

D ire c to re s  de T rá n s ito  A.C. con e l f in  de que se pueda c o n s u lta r en 

sus a rc h iv o s .

/que deben
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que deben r e u n ir  lo s  co nduc to re s  de v e h íc u lo s  au tom o to res  en c irc u la c ió n  

in te rn a c io n a l;  9 ) M odelo de pe rm iso  p a ra  c o n d u c ir; y  1 0 ) M odelo de p e rm i­

so in te rn a c io n a l p a ra  c o n d u c ir.

Las  p rem isas  fund am en ta le s  en la s  que se apoyan lo s  enunc iados de 

la  Convención son ( a r t íc u lo  i )  que lo s  E stados C o n tra ta n te s  se re s e rv a n  

su ju r is d ic c ió n  sob re  la  u t i l iz a c ió n  de sus p ro p ia s  c a rre te ra s , p e ro  con­

v ie n e n  en e l uso de la s  m ismas p a ra  l a  c irc u la c ió n  in te rn a c io n a l en la s  

co n d ic io n e s  e s ta b le c id a s  en la  C onvenc ión.

En g e n e ra l, lo s  a r t íc u lo s  de l a  Convención t ie n e n  p o r f in a lid a d  es­

ta b le c e r  c ie r to s  p r in c ip io s  b á s ic o s , re m itié n d o s e  lo s  d e ta lle s  té c n ic o s  

n e c e sa rio s  p a ra  a c la ra r  y  l le v a r  a  la  p rá c tic a  e s to s  p r in c ip io s  a lo s  

anexos, que se c o n s id e ra n  p a rte  in te g ra n te  de l a  C onvenc ión. S in  embargo, 

dos de lo s  anexos c o n tie n e n  d is p o s ic io n e s  que no son o b lig a to r ia s  ( a r t í ­

c u lo  2 ) .

L a  Convención s ie n ta  bases ( a r t íc u lo  3 ) p a ra  e s ta b le c e r m edidas te n ­

d ie n te s  a  s im p lif ic a r  la s  fo rm a lid a d e s  ad uane ras , de m ig ra c ió n , s a n ita r ia s ,  

de segu ro  que cub re  lo s  r ie s g o s  de la  c irc u la c ió n  a u to m o triz  y  de c u a lq u ie r  

o t ra  n a tu ra le z a , a f in  de f a c i l i t a r  la  c irc u la c ió n  in te rn a c io n a l p o r c a rre ­

te ra .

E l hecho de que l a  C onvenc ión contenga d is p o s ic io n e s  sob re  v e h íc u lo s  

de c a rg a  y  au to b uses , no debe in te rp re ta rs e  en e l s e n tid o  de que a u to r ic e  

lo s  s e rv ic io s  d e l tra n s p o rte  c o m e rc ia l in te rn a c io n a l p o r c a r re te ra ,  que, 

p o r sup ues to , re q u ie re  o tro s  acuerdos in te rn a c io n a le s < Las  c u e s tio n e s  no 

p re v is ta s  en l a  C onvenc ión, s ig u e n  asim ism o s iendo  de la  com petenc ia de 

la  le g is la c ió n  n a c io n a l de lo s  E s tad o s  C o n tra ta n te s ,

b ) D is p o s ic io n e s  r e la t iv a s  a l t r á n s ito

Las  c la ú s u la s  de m ayor in te ré s  desde e l p un to  de v is t a  de lo s  re g la ­

m entos de t r á n s ito ,  se h a lla n  en lo s  c a p ítu lo s  X I,  IV  y  V .  Los a r t íc u lo s  

6 a 1 6 , com prendidos en e l segundo c a p itu lo  de l a  C onvenc ión, y  e l  anexo 

2 , c o n tie n e n  la s  d is p o s ic io n e s  r e la t iv a s  a la s  norm as a p lic a b le s  a la  c i r ­

c u la c ió n  p o r c a r re te rá .  Aunque s ó lo  se in c lu y e n  lo s  re q u is ito s  b á s ic o s  

de a p lic a c ió n  u n iv e rs a l,  la s  d is p o s ic io n e s  abarcan  to d o s  lo s  asun to s  sob re

Aos cuales
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lo s  c u a le s  se p re c is a  una ve rd a d e ra  u n ifo rm id a d  en la s  le y e s  y  reg lam en­

to s  de t r á n s ito  de lo s  p a ís e s . Pueden c o n s id e ra rs e , además, como normas 

de conducta que pueden s e r v ir  de g u ía  a lo s  u s u a rio s  de la s  c a r re te ra s ,  

en b e n e f ic io  de l a  s e g u rid a d  y  l a  c o n ve n ie n c ia , no s ó lo  de l a  c irc u la c ió n  

de au to m o to re s , s in o  tam b ién  de lo s  v e h íc u lo s  de tra c c ió n  a n im a l y  de lo s  

convoyes de a n im a le s . E n tre  la s  re g la s  cuyo p ro p ó s ito  es lo g r a r  s o lu c io ­

nes m und ia le s  u n ifo rm e s , deben m enc ionarse e sp ec ia lm en te  la s  que se r e f ie ­

re n  a la s  norm as a p lic a b le s  a  l a  c irc u la c ió n  p o r c a r re te ra  ( a r t íc u lo  9) ; 

p a ra  p a s a r o a d e la n ta r a o tro  v e h íc u lo  ( a r t ic u lo  1 1 ) j  p a ra  e n t ra r  en o t ra  

c a r re te ra  ( a r t íc u lo  1 2 ) ; p a ra  d e te n e r o e s ta c io n a r un v e h íc u lo  ( a r t ic u lo  

I 3 ) ;  so b re  la s  lu c e s  de p o s ic ió n  d e la n te  y  d e trá s  de lo s  v e h íc u lo s  o con­

ju n to  de v e h íc u lo s  d u ra n te  la  noche o cuando la s  c o n d ic io n e s  a tm o s fé ric a s  

lo  re q u ie ra n  ( a r t íc u lo  1 5 ) . Es in te re s a n te  a n o ta r, a l  re s p e c to , que en 

la  C o n fe re n c ia  de 1949 no se t r a tó  la  c u e s tió n  de e s ta b le c e r una d ire c c ió n  

u n ifo rm e  de l a  c irc u la c ió n  p o r l a  de recha en to d o  é l mundo. Aunque la  

g ra n  m a yo ría  de lo s  p a ís e s , y  to d as  la s  n ac io ne s  am e ric ana s , s ig uen  l a  

p rá c t ic a  de c ir c u la r  p o r la  d e re cha , e x is te n  excepc iones como e l R e in o  

Unido  y  l a  m a yo ría  de lo s  p a ís e s  de l a  Comunidad B r itá n ic a ,  In d ia ,  In d o ­

n e s ia , Ir la n d a ,  Japón y  S u e c ia . P o r lo  ta n to ,  la s  d is p o s ic io n e s  r e l a t i ­

va s  a la  d ire c c ió n  d e l t r á n s ito  co n ten id as  en lo s  a r t íc u lo s  9 , H  y  12 , 

e s tá n  red ac tad as  p a ra  que puedan a p lic a rs e  ta n to  a  la  c irc u la c ió n  p o r la  

d e recha  como po r l a  iz q u ie rd a ,  según la  re g la m e n ta c ió n  en v ig o r .  E s ta  

c u e s tió n  es de im p o rta n c ia  m u n d ia l, po rque e s tá  re la c io n a d a  con o tra s  

d is p o s ic io n e s  in c lu id a s  en la  C onvenc ión, y  con e l  p rob lem a de la  s e g u ri­

dad en e l t r á n s ito .  S in  em bargo, e l lo g ro  de l a  u n ifo rm id a d  to d a v ía  es 

un  p ro ye c to  a la rg o  p la z o , p o r ra zo nes  de o rden  económ ico. O tra  re g la  

d is c re c io n a l es l a  que se r e f ie r e  a l a  p r io r id a d  de paso , in c lu id a  en la s  

d is p o s ic io n e s  d e l anexo 2 de l a  C onvenc ión , tam b ién  es trecham en te  re la c io ­

nada con la  de l a  d ire c c ió n  de l a  c irc u la c ió n .  Es uno de lo s  dos anexos 

de c a rá c te r f a c u lt a t iv o .  E l o tro ,  e l anexo 1 , se r e f ie r e  a  l a  d e f in ic ió n  

de b ic ic le ta s  p ro v is ta s  de un pequeño m o to r a u x i l ia r .

En la  Convenc ión ( a r t íc u lo  1 7 ) , se exponen lo s  p r in c ip io s  b á s ico s  

so b re  lo s  s ignos y  señ a le s  v ia le s  que s irv e n  de base p a ra  un sistem a, 

u n ifo rm e  d e n tro  de un p a ís , en  b ie n  de la  s e g u rid a d . E s to s  p r in c ip io s

/fueron ampliados
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fu e ro n  am p liados d u ra n te  la  C o n fe re n c ia  de 1949» p a ra  lo s  p a ís e s  eu ropeos, 

en e l P ro to c o lo  de 1949 r e la t iv o  a la s  señ a le s  de c a r re te ra s  y  después de 

l a  C o n fe re n c ia  han s id o  tom ados en cuen ta  en la  p re p a ra c ió n  de un s is te m a  

u n ifo rm e  m u nd ia l de señ a le s  de c a r re té ra ,  en e l p ro ye c to  de p ro to c o lo  co­

rre s p o n d ie n te .

Las  d is p o s ic io n e s  de lo s  a r t íc u lo s  18  a  23 y  lo s  anexos 3 a 7 a c e r­

ca de lo s  documentos y  é l método de id e n t if ic a c ió n  n e c e sa rio s  p a ra  la  ad­

m is ió n  de v e h íc u lo s  au tom o to res  y  rem o lques en c irc u la c ió n  in te rn a c io n a l,  

a s i como la s  c o nd ic io n e s  té c n ic a s  r e la t iv a s  a su equ ipo  y  c o n s tru c c ió n , 

pueden re s u m irs e  a s í i  no se re q u ie re  un c e r t if ic a d o  de m a tr íc u la  in te rn a ­

c io n a l,  bas tando  e l c e r t if ic a d o  de m a tr íc u la  n a c io n a l p a ra  a d m it ir  un v e h í­

c u lo  a l  t e r r i t o r io  de o tro  E stado  C o n tra ta n te  ( a r t íc u lo  1 8 ) ,  .Con re sp e c to  

a  la  d eb id a  id e n t if ic a c ió n  de v e h íc u lo s , e l  anexo 5 d isp o ne  c u á le s  han de 

s e r lo s  s ig no s  d is t in t iv o s  que deben e x h ib ir*  p a ra  in d ic a r  e l p a ís  en que 

han  s id o  m a tric u la d o s . Las  d is p o s ic io n e s  r e la t iv a s  a  là  fo rm a  de e x h ib ir  

e l núm ero de m a tr ic u la  y  su com pos ic ión , f ig u ra n  en e l a r t íc u lo  1 9 , com­

p lem entado  p o r e l anexo 3» Además d e l número de m a tr ic u la ,  debe a p a re c e r 

e l s ig n o  d is t in t iv o  que in d iq u e  e l p a ís  que e x p id ió  la  m a tr íc u la .  E l a r ­

t íc u lo  22 y  e l anexo 6 se r e f ie r e n  a l  equ ipo  de lo s  v e h íc u lo s , en ta n to  

que e l a r t íc u lo  23 y  e l anexo 7 e s ta b le c e n  la s  d im ens iones y  pesos m áxi­

mos a u to riz a d o s  de lo s  g randes v e h íc u lo s  au tom o to res  y  com binac iones de 

v e h íc u lo s . E l anexo 6 se r e f ie r e  a lo s  re q u is ito s  té c n ic o s  r e la t iv o s  a 

lo s  f re n o s , a lum brado y  p r in c ip a le s  d is p o s it iv o s  d e l equ ipo  de lo s  v e h í­

c u lo s  a u to m o to re s . L a  secc ió n  ded icada  a  lo s  fre n o s  d isp one , en té rm in o s  

g e n e ra le s , lo  n e c e s a rio  p a ra  d e te n e r un  v e h íc u lo  de modo seg u ro , rá p id o  

y  e f ic a z ,  c u a lq u ie ra  que sea l a  c a rg a  que l le v e  y  e l  d e c liv e  ascenden te  o 

descenden te  en e l que se h a lle  un v e h íc u lo  o com b inac ión de v e h íc u lo s .  To­

do v e h íc u lo  deberá  te n e r  un  fre n o  de s e rv ic io  y  uno de e s ta c io n a m ie n to , 

p e ro  no se e s p e c if ic a  la  d is ta n c ia  a la  que se debe rá  f re n a r  o d e te n e r la  

m archa. Los rem o lqués cuyo peso bruto- con ca rg a  exceda de 750 kg  deberán 

te n e r  p o r lo  menos un d is p o s it iv o  de f re n o , a l  ig u a l que lo s  rem o lques cu­

yo  peso máximo a u to riz a d o  no pase de 750 k g , p e ro  sea m ayor que l a  m ita d  

de la  t a r a  d e l v e h íc u lo  t r a c t o r .  Todo rem o lque p ro v is to  de fre n o  deberá  

te n e r  un  d is p o s it iv o  capaz de d e te n e rlo  au tom á ticam en te  s i  e l f re n o  se
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descompone estando  en m o v im ien to . Con re sp ec to  a l  a lum b rado , se d ispone  

que to d o  v e h íc u lo  au to m o to r debe e s ta r  p ro v is to  p o r lo  menos de dos lu c e s  

b la n c a s  o a m a r illa s  de c a r re te ra ,  dos lu c e s  de c ruce  y  dos lu c e s  de p o s i­

c ió n ; una lu z  r o ja  t ra s e ra ,  dos d is p o s it iv o s  re f le c to re s  ro jo s ,  que podrán 

fo rm a r p a rte  de lo s  fa ro s  p ilo to s  ro jo s ,  y  una lu z  r o ja  o a n a ra n ja d a  de

pa rada  acc ionada p o r e l  f re n o  de s e rv ic io .  E l a lum brado de rem o lques y

m o to c ic le ta s  es m o tivo  de d is p o s ic io n e s  e s p e c ia le s . Las lu c e s  de c a r re te ­

r a  debe rán  s e r capaces de ilu m in a r  deb idam ente la  c a r re te ra  h a s ta  una d is ­

ta n c ia  de c ie n  m e tro s  s in  d e s lu m b ra r a lo s  demás conduc to res  en la  c a rre ­

t e r a .  Es f a c u lt a t iv o  e l empleo de in d ic a d o re s  de d ire c c ió n , b lanco s  o 

a n a ran jad o s  en la  p a rte  d e la n te ra  y  ro jo s  o an a ran jad o s  en la  p a rte  t r a ­

s e ra . Tam bién es f a c u lt a t iv o  e l empleo de lu c e s  b la n c a s  o a m a r illa s  de

m archa a t rá s .  Es o b lig a to r io  e l a lum brado d e l núm ero de m a tr ic u la  en la

p a rte  t ra s e ra  d e l v e h íc u lo . En lo  que se r e f ie r e  a  o tro  equ ipo  té c n ic o  

de lo s  v e h íc u lo s , se in c lu y e n  d is p o s ic io n e s  sob re  e l mecanismo de d ire c ­

c ió n , e sp e jo  r e t r o v is o r ,  lim p ia p a ra b r is a s , v id r io s  in a s t i l la b le s  en e l 

p a ra b ris a s , s ile n c ia d o r  d e l escape y  neum á tico s .

Las c o n d ic io n e s  que deben r e u n ir  lo s  conduc to res  de v e h íc u lo s  au to ­

m o to res en c irc u la c ió n  in te rn a c io n a l ( a r t íc u lo s  24 y  25 y  anexos 8 a 10) 

son la s  s ig u ie n te s ;  un E stado  C o n tra ta n te  pod rá  reco no ce r un pe rm iso  pa­

ra  c o n d u c ir exped ido  p o r la s  a u to rid a d e s  com petentes de o tro  E stado  Con­

t r a ta n te ,  s iem p re  que e l pe rm iso  sea v á lid o  y  haya  s id o  o b te n id o  después 

de h ab e r pasado e l conduc to r examen de a p t itu d .  S in  embargo, lo s  E stados 

C o n tra ta n te s  podrán e x ig ir  e l  pe rm iso  in te rn a c io n a l p a ra  c o n d u c ir s i  lo  

e s tim a n  c o n ve n ie n te  p a ra  e l m e jo r fu n c io n a m ie n to  d e l t r á n s ito  de v e h íc u lo s  

a u to m o to re s . Se f i j a  en 18 años l a  edad m ín im a p a ra  c o n d u c ir v e h íc u lo s  

au tom o to res  en c irc u la c ió n  in te rn a c io n a l.  Se ha  e s ta b le c id o  un modelo 

f a c u lt a t iv o  de p e rm iso  n a c io n a l p a ra  c o n d u c ir, y  lo s  d e ta lle s  d e l m odelo 

de perm iso  in te rn a c io n a l.

La  Convención fa c u lta  a un E stado  C o n tra ta n te  a r e t i r a r  a un conduc­

t o r  e l  derecho de u t i l i z a r  e l pe rm iso  n a c io n a l o in te rn a c io n a l,  s i  comete 

a lg u n a  in f ra c c ió n  de t r á n s ito  que lo  ju s t if iq u e ,  con a r re g lo  a l a  le g is la ­

c ió n  y  re g lam en to s  d e l E stado  en cuyo t e r r i t o r io  se h a lle  conduc iendo . Los
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E stad o s  C o n tra ta n te s  se comprometen tam b ién  ( a r t ic u lo  26) a  com un icarse 

re c íp ro c am en te  l a  in fo rm a c ió n  n e c e s a ria  p a ra  e s ta b le c e r l a  id e n tid a d  de 

la s  pe rsonas t i t u la r e s  de un p e rin is o  n a c io n a l o in te rn a c io n a l de conduc­

c ió n  cuando d ic h as  pe rsonas te ngan  que re sp o nd e r de una in f ra c c ió n  a lo s  

reg lam en to s  de c irc u la c ió n .

L a  C onvenc ión de 1949 f a c u lta  a lo s  E stados C o n tra ta n te s  p a ra  au to ­

r i z a r  a  una "a s o c ia c ió n  h a b ilita d a "  a e x te n d e r p e rm iso s  in te rn a c io n a le s  

p a ra  c o n d u c ir. E s ta s  "a so c ia c io n e s  h a b ilita d a s "  g ene ra lm en te  son la s  o r­

g a n iz a c io n e s  o c lu b e s  de a u to m o v ilism o  o tu ris m o  en lo s  d is t in to s  p a ís e s .

Las c lá u s u la s  f in a le s  (so b re  la  f irm a ,  r a t if ic a c ió n  y  ad hes ió n , so­

b re  e l  p ro c e d im ie n to  de d en un c ia , e l a r re g lo  de c o n tro v e rs ia s  e tc . )  son 

s im ila re s  a  la s  d is p o s ic io n e s  s im ila re s  que se in c lu y e n  en o tro s  tra ta d o s  

y  convenc iones. Se p re v e , s in  embargo, la  neces id ad  de r e v is a r  p e r ió d i­

camente la  C onvenc ión ( a r t íc u lo  31 ) p a ra  m o d if ic a r, s i  p ro cede , la s  d is -
r

p o s ic io n e s  té c n ic a s  c o n te n id a s  en e l la ,  y  e sp ec ia lm en te  en sus anexos y  

te n e r la  o p o rtu n id a d  de p rom over más la  u n if ic a c ió n  le g is la t iv a ,  e tc .

E l C onse jo  Económico y  S o c ia l,  y  lo s  Congresos Panam ericanos de Ca­

r r e te r a s ,  han recomendado a lo s  p a ís e s , la  a c ep ta c ió n  de l a  Convención de 

1949 , p a ra  e s tim u la r  la  r e v is ió n  de lo s  cód igos y  re g lam en to s  que r ig e n  

la  c irc u la c ió n  de v e h íc u lo s  a u to m o to re s , seña lando  que l a  C onvenc ión es 

un in s tru m e n to  c o n ve n ie n te  p a ra  f a c i l i t a r  l a  c irc u la c ió n  in te rn a c io n a l de 

v e h íc u lo s  au tom o to res  y  lo s  v ia je s  de a u to m o v ilis ta s  a l  e x t ra n je ro ,  o f re ­

c ie nd o  m ayor f a c ilid a d  y  comodidad a lo s  a u to m o v ilis ta s  p a ra  l le v a r  su 

v e h íc u lo  a o tro s  p a ís e s  con f in e s  de tu r is m o , o p a ra  re c o r re r  e l p a ís  v i ­

s ita d o  en u n  v e h íc u lo  a d q u ir id o  o a lq u ila d o  s in  c h o fe r en a q u é l,

3 .  P e rm isos de c o n d u c ir

a) U n if ic a c ió n  de la s  re g lam en ta c io n e s  n a c io n a le s

Después de la  C onvenc ión sob re  la  C irc u la c ió n  p o r C a rre te ra  r e a l i ­

zada en 1949, se es tim ó  c o n ve n ie n te  l le v a r  a cabo un e s tu d io  y  t ra b a jo  más 

d e te n id o s  sob re  lo s  re q u is ito s  y  cono c im ien to s  que deben e x ig ir s e  a lo s  

conduc to res de v e h íc u lo s .
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La  Convención e s t ip u la  que la  edad m ín im a p a ra  c o n d u c ir v e h íc u lo s  

au tom o to res  debe s e r de 18 años, aunque lo s  conduc to res  de m o to c ic le ta s  

y  coches de in v á lid o s  puedan s e r m enores. No s e ñ a la  la  edad m ín im a que 

deberán  te n e r  lo s  conduc to res  p ro fe s io n a le s  o de cam iones pesados o v e h í­

c u lo s  de tra n s p o r te  de p a s a je ro s , sob re  lo s  que la s  le g is la c io n e s  n a c io ­

n a le s  s u e le n  f i j a r  con fre c u e n c ia  l ím it e s  s u p e rio re s  a lo s  18  años. Aun­

que la  C onvenc ión e s t ip u la  que s ó lo  se a d m it irá  a lo s  conduc to res  p a ra  la  

c irc u la c ió n  in te rn a c io n a l después de h a b e r dem ostrado sus a p t itu d e s , no 

d e f in e  la  fo rm a en que deben d e m o s tra rla s , no in d ic a  en qué deberá  c o n s is ­

t i r  e l examen de a p t itu d ,  n i  c o n tie n e  in te n to  a lg uno  de u n ifo rm a r lo s  r e ­

q u is ito s  que deberán r e u n ir  lo s  co nd uc to re s . No o b s ta n te , l a  C onvención 

e s ta b le c e  que lo s  E s tad o s  C o n tra ta n te s  a u to r iz a rá n  a  lo s  t i t u la r e s  de p e r­

m isos de conducc ión exped idos p o r o tro  E stado  C o n tra ta n te  a  c ir c u la r  p o r 

sus c a r re te ra s ,  o que, en c ie r to s  casos, se pod rá  e x ig ir  que un co nduc to r 

sea p o rta d o r d e l p e rm iso  in te rn a c io n a l.

E l S e c re ta r io  G en e ra l d es ig nó  s e is  té c n ic o s  que te n ía n  conoc im ien to  

de la s  co nd ic io n e s  im p e ran te s  en d is t in t a s  re g io n e s  g e o g rá fic a s  d e l mundo 

p a ra  que in te g ra ra n  un Com ité de e x p e rto s . E n tre  e llo s  f ig u ró ,  p o r l a  

re g ió n  la tin o a m e ric a n a , e l  seño r José Domingo R u c c i, en tonces fu n c io n a r io  

d e l A u to m ó v il C lub  A rg e n tin o , EL Com ité  t ra b a jó  en la  Sede de la s  N ac io ­

nes U n idas  de Nueva Y o rk , en sep tiem b re  y  o c tu b re  de 1952, y  re d a c tó  un 

2/
extenso  in fo rm e .— E s tim ó  c o n ve n ie n te  y  p o s ib le  fo rm u la r recom endaciones 

p a ra  e s ta b le c e r lo s  re q u is ito s  m ínim os u n ifo rm e s  p a ra  la  e xp e d ic ió n  de 

pe rm isos  de conducción de v e h íc u lo s  au to m o to re s , y  la s  e la b o ró , s u g ir ie n ­

do que se re m it ie ra n  a lo s  g o b ie rn o s  p a ra  que fu e se n  e s tu d ia d a s  en r e la ­

c ió n  con sus le y e s  y  reg lam en to s  n a c io n a le s , p e ro  no p ropuso  que fu e ra n  

in c o rp o ra d a s  como anexo a l a  Convención de 1949 . EL Com ité sub rayó  que 

la  a p lic a c ió n  de la s  d is p o s ic io n e s  de e s ta  C onvenc ión, en v ir t u d  de la s  

que se a u to r iz a  a lo s  E s tado s  C o n tra ta n te s  a l  re c o n o c im ie n to  re c íp ro c o  de 

l a  v a lid e z  de lo s  pe rm isos n a c io n a le s  de conducc ión, se v e r ía  f a c i l i t a d a

2 /  Documento "In fo rm e  d e l Com ité de E xp e rto s  encargado de e s tu d ia r  la  ex­

p e d ic ió n  de pe rm isos de conducc ión de v e h íc u lo s  au tom o to res  p re sen tad o  

a l a  C om isión de T ra n s p o rte s  y  Com unicaciones en su s e x to  p e río d o  de 

S e s io n e s ", E /C N .2A 3 3  - E/C N .2/C 0N F.2/3 y  C o rr. 1 y  2 .

/si los países
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s i  lo s  p a ís e s  ad o p ta ran  la s  recom endaciones d e l C om ité . ; P a ra  c u m p lir, 

e n tre  ta n to ,  con la  n eces id ad  de a s e g u ra r a cada p a ís  que lo s  re q u is ito s  

e x ig id o s  p a ra  l a  e xp ed ic ió n  de pe rm isos  n a c io n a le s  a  conduc to res  e x tra n ­

je ro s  im p lic a n  aproxim adam ente una norma g e n e ra l m ín im a, e l Com ité p re ­

p a ró , p a ra  s e r in c lu íd a s ,  opo rtunam en te , en un nuevo anexo a l a  Conven­

c ió n  de 1949, una d e f in ic ió n  de la  e xp re s ió n  "h a b e r dem ostrado su  a p t i­

tu d "  que aparece en e l a r t íc u lo  24 , a s í como una d is p o s ic ió n  en v ir t u d  

dé la  c u a l e l  p e rm iso  do conducc ión de una p e rsona  con a lg ú n  d e fe c to  f í ­

s ic o  pueda s e r re co no c id o  como v á lid o  con a r re g lo  a lo  d is p u e s to  en la  

C onvenc ión . Además, con re fe re n c ia  a l anexo 8 de la  C onvención de 1949 , 

en e l s ó lo  se f i j a  e l l ím i t e  m ínim o de edad dé 18 años p a ra  conduc to res  

de o u a lq u ie r c a te g o ría  de v e h íc u lo s , é l C om ité  exp resó  la  o p in ió n  dé que, 

en b e n e f ic io  de l a  máxima sé g u rid a d  en la s  c a r r e te r a s , ’c o n ve n d ría  s e ñ a la r 

una edad m ín im a m ayor de 18  años, en e l t r á n s ito  in te rn a c io n a l,  p a ra  con­

d u c to re s  de v e h íc u lo s , excep tuadas la s  m o to c ic le ta s  o lo s  a u to m ó v ile s  de 

tu r is m o .

E l m odelo d e l reg lam en to  so b re  e xp e d ic ió n  de p e rm iso s  de c o n d u c ir 

puede lo g r a r  e s to s  re s u lta d o s :

i )  e s t im u la r  l a  m o d e rn izac ió n  de lo s  reg lam en to s  y  p rá c tic a s  na­

c io n a le s ;

ü )  s u b ra y a r e l  p rob lem a de l a  a p t itu d  m e n ta l y  f ís ic a  de lo s  con­

d u c to re s  (con l a  f is c a liz a c ió n  a d m in is t ra t iv a  y  re v is ió n  p e rió d ic a  c o rre s ­

p o n d ie n te s );

i i i )  e s t im u la r ,  en la  c irc u la c ió n  in te rn a c io n a l,  e l re c o n o c im ie n to  

de lo s  pe rm isos n a c io n a le s  (hab iéndose  adoptado en lo s  p a ís e s  norm as ade­

cuadas de la  e xp e d ic ió n  de d ic h o s  p e rm iso s ).

Además la s  recom endaciones que se r e f ie r e n  a  l a  a p t itu d  m e n ta l y  

f ís ic a  de lo s  conduc to re s  fu e ro n  am p liad as  en C o lab o rac ió n  con la  O rga­

n iz a c ió n  M u n d ia l de l a  S a lu d  (QMS). Se h iz o  un e s tu d io  de re q u is ito s  de 

a p t itu d  m e n ta l y  f ís ic a  que deben e x ig ir s e  a lo s  conduc to res  de v e h íc u lo s  

a u to m o to re s , a s í como de lo s  métodos a p lic a b le s  p a ra  d e te rm in a r esa a p t i­

tu d  a  f i n  de que s irv a n  de o r ie n ta c ió n  a la s  a u to rid a d e s  encargadas de la  

e xp e d ic ió n  de p e rm iso s  de conducc ión . L a  OMS p ro p o rc io n ó  a lo s  g o b ie rn o s
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e s te  e s tu d io  e im p o rta  m enc iona r que c o n tie n e  ta n to  la s  re g la s  que deben 

s e g u ir  lo s  m édicos en e l examen d e l es tado  de s a lu d , la  v is t a  y  e l o ído  

de lo s  s o lic ita n te s ,  como la s  normas que pueden s e g u ir  la s  a u to rid a d e s  en­

cargadas de la  e xp e d ic ió n  de pe rm isos  de conducc ión a l e s ta b le c e r la s  p ru e ­

bas p rá c tic a s  a la s  que sus exam inado res som eten lo s  s o lic ita n te s .

b ) Resumen de la s  d is p o s ic io n e s  recom endadas

Las  recom endaciones so b re  la  re g la m e n ta c ió n  de lo s  pe rm iso s  de con­

d u c ir  se han in s p ira d o  p o r la  n eces id ad  de p rom over m ayor in te rc a m b io  de 

e x p e rie n c ia  y  de re s u lta d o s  de l a  in v e s tig a c ió n  té c n ic a . A l p u b lic a rs e  

e l e s tu d io , p a ra  a lg uno s  p a ís e s  q u izá s  re p re s e n ta b a  un o b je t iv o  h a c ia  e l 

c u a l te n d r ía n  que p ro g re s a r en  fo rm a  g ra d u a l, en o tro s  p a ís e s  p o d ría n  pa­

re c e r in f e r io r e s ,  en a lg uno s  re s p e c to s , a la s  norm as en v ig e n c ia s . Pe ro  para}
l a  g ran  m ayo ría  de lo s fp a ís e s ,  l a  adopc ión de l a  re g la m e n ta c ió n  d e b ía  p e r­

m i t i r  m e jo ra r c ie r to s  aspec tos  de lo s  re g la m e n to s .

c ) C a te g o ría s  de lo s  pe rm isos  de conducc ión

Las d is t in t a s  c la s e s  de v e h íc u lo s  p a ra  lo s  c u a le s  puede s e r v á lid o  

un  p e rm iso , s u je to  a  la s  an o tac io nes  a d ic io n a le s  e fe c tu ad as  p o r la  a u to ­

r id a d  que lo  ha  e xp ed id o , son la s  que se d e fin e n  en lo s  anexos 9 y  10 de 

la  C onvenc ión sob re  l a  C irc u la c ió n  p o r C a rre te ra  (1 9 4 9 ), como s ig u e :

"A  - m o to c ic le ta s  con o s in  s id e c a r, coches de in v á lid o s  y  v e h íc u ­

lo s  au tom o to res  de t r e s  ru ed as  cuya t a r a  no exceda lo s  400 kg  (900 l ib r a s ) .

"B  - V e h íc u lo s  au tom o to res  ded icados a l  t ra n s p o rte  de p a s a je ro s , 

que te n g a n , además d e l a s ie n to  d e l c o n d u c to r, un máximo de ocho a s ie n to s ; 

o lo s  usados p a ra  e l tra n s p o rte  de m e rc ad e ría s  que te ng an  un peso máximo 

a u to riz a d o  no m ayor de 3 500 k g . (7  700 l ib r a s ) .  Puede engancharse a  lo s  

v e h íc u lo s  de e s ta  c la s e  un  rem o lque  lig e ro *

"C - V e h íc u lo s  au to m o to re s  usados p a ra  e l tra n s p o rte  de m e rcad e ría s  

cuyo máximo a u to riz a d o  exceda lo s  3 500 kg (7  700 l ib r a s ) .  Puede engan­

cha rse  a  lo s  v e h íc u lo s  de e s ta  c la s e  un rem o lque  l ig e r o .

/"D - Vehículos
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"D V e h íc u lo s  au tom o to res  ded icados a l  tra n s p o rte  de p a s a je ro s , 

que te n g an , además d e l a s ie n to  d e l co nd uc to r, más de ocho a s ie n to s . Pue­

de engancharse a lo s  v e h íc u lo s  de e s ta  c la s e  un  rem o lque  lig e r o .

"E  - V e h íc u lo s  au tom o to res  de una de la s  c la s e s  B , C o D, p a ra  la  

c u a l e s tá  h a b ilita d o  e l c o n d u c to r, con rem o lque que no sean lig e r o s " .

Se ha  comprobado que la  d iv is ió n  de c a te g o ría s  a r r ib a  in d ic a d a s  es 

com pletam ente s a t is f a c to r ia  p uesto  que puede m o d if ic a rs e  fá c ilm e n te  s i  la  

a u to rid a d  lo  desea p a ra  la s  a n o ta c io n e s  de v a lid e z  de c o n d u c ir más que 

una c a te g o ria  de v e h íc u lo s  y  según s i se t r a t a  de c h o fe re s  p ro fe s io n a le s  

o p a r t ic u la re s .  P o r o tro  la d o , es más d i f í c i l  a s e g u ra r que e l m odelo de 

p e rm iso  n a c io n a l in c lu id o  en e l, anexo 9 de l a  C onvención de 1949 pueda 

s e r u n iv e rs a lm e n te  u t i l iz a d o .  E s te  m odelo es p robab lem en te  s a t is f a c to r io  

en caso de que se t r a t e  de un documento pe rm anente , p e ro  en la s  p rá c tic a s  

a d m in is t ra t iv a s  más re c ie n te s  la s  a u to rid a d e s  o to rg a n  documentos que se 

c an je an  p e rió d ic a m e n te  h a s ta  cada dos o t r e s  años p a ra  un m e jo r c o n tro l 

a d m in is t ra t iv o  de lo s  conduc to re s  y  en e s to s  y  o tro s  casos s im ila re s  se 

re q u ie re n  fo rm u la r io s  de p e rm iso s  d is t in to s  o más s e n c illo s  p o r razones 

d e l p ro c e d im ie n to  m ecanizado de su o to rg a m ie n to  y  tam b ién  p a ra  m ayor con­

v e n ie n c ia  de lo s  u s u a rio s .

Con re s p e c to  a lo s  v e h íc u lo s  de la  c a te g o ría  A cabe n o ta r que, de 

acuerdo  con lo s  re g lam en to s  de c ie r to s  p a ís e s , se c la s if ic a n  como b ic i­

c le ta s  la s  b ic ic le ta s  con m o to r a u x i l ia r ,  la s  "m o to ne tas " y  o tra s  m o to c i­

c le ta s  de pequeña c ilin d ra d a ,  p o r lo  ta n to  no se e x ig e  pe rm iso  p a ra  con­

d u c ir la s  n i  se e s p e c if ic a  l ím it e  de edad u  o tro s  re q u is ito s  p a ra  sus con­

d u c to re s . En b ie n  de la  s e g u rid a d  en e l t r á n s it o ,  se recomendó que la s  

a u to rid a d e s  encargadas de e x p e d ir p e rm isos  de conducc ión en esos p a ís e s  

e s ta b le zc a n  en é l fu tu ro  un s is te m a  de exámenes y  de e xp e d ic ió n  de p e rm i­

sos p a ra  e s ta  c la s e  de co nd uc to re s .

d ) P U L ig a to rie d a d  de p osee r p e rm iso s  de conducc ión de v e h íc u lo s  autom otores

P a ra  ¿L deb ido  fu n c io n a m ie n to  de lo s  re g lam en to s  r e la t iv o s  a  la  expe­

d ic ió n  de p e rm iso s  de conducc ión, es n e c e s a rio  e s t ip u la r  que l a  conducc ión

/de vehículos
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de v e h íc u lo s  au tom o to res  p o r la s  c a rre te ra s  es un  p r iv i le g io  conced ido p o r 

e l e s tado  y  que lo s  conduc to res t ie n e n  l a  o b lig a c ió n  de p o see r un pe rm iso  

de conducc ión v á lid o  exped ido  p o r la  a u to rid a d  com petente.

e ) L ím ite s  de edad p a ra  lo s  conduc to res de v e h íc u lo s  de la s  d iv e rs a s  

c la s e s

Con re sp ec to  a  l a  edad m ín im a a d m is ib le  p a ra  c o n d u c ir v e h íc u lo s  

au tom o to res  p o r la s  c a rre te ra s  p ú b lic a s , se recomendó:

"1 .  La  edad m ín im a de la s  p e rsonas a la s  c u a le s  pueda e xp e d irs e  

pe rm iso s  p a ra  c o n d u c ir v e h íc u lo s  de la s  c la s e s  A , B y  C es l a  de 18  años; 

s in  em bargo, no se e xp e d irá n  pe rm isos  p a ra  c o n d u c ir ta x ím e tro s  n i  v e h íc u ­

lo s  muy pesados de la  c la s e  C a la s  p e rsonas que teng an  menos de 21 años 

de edad, f
"2 , Se nega rá  e l p e rm iso  p a ra  c o n d u c ir v e h íc u lo s  de la  c la s e  D a 

la s  p e rsonas que te ng an  filenos de 21 años de edad.!'

D eb ido  a la  c re c ie n te  p ro p o rc ió n  de v e h íc u lo s  en re la c ió n  con l a  po­

b la c ió n , la s  a u to rid a d e s  se encuen tran  a n te  la  d is y u n t iv a  de f i j a r  un  l í ­

m ite  de edad menor que lo s  18  años, e sp ec ia lm en te  p a ra  conduc to res  de ve ­

h íc u lo s  de la s  c a te g o ría s  A y  B , P o d ría  re d u c irs e  e l l ím i t e  de edad a lo s  

16 años o menos, s iem p re  que e x is t ie r a n  fa c ilid a d e s  e s p e c ia le s  p a ra  e l 

a d ie s tra m ie n to  e in s tru c c ió n  de lo s  jó venes  y  que se le s  s o m e tie ra  a exá­

menes e s t r ic to s .  L a  p r in c ip a l c o n s id e ra c ió n  en c o n tra  de un  l ím it e  m ín i­

mo de edad m enor es e l hecho, de que s i  b ie n  una pe rsona  puede s e r capaz 

de a d q u ir ir ,  a  una edad b a s ta n te  in f e r io r  a lo s  18 años, l a  h a b ilid a d  ne­

c e s a r ia  p a ra  c o n d u c ir un v e h íc u lo  a u to m o to r, q u iz á  no posea to d a v ía  e l d is ­

c e rn im ie n to  s u f ic ie n te  n i  e l s e n tid o  de re s p o n s a b ilid a d  in d is p e n s a b le  p a ra  

su p ro p ia  seg u rid ad  y  la  s e g u rid a d  de lo s  o tro s  u s u a rio s  de la  c a r re te ra .

f ) D e te rm in a c ió n  de l a  a p t itu d  p a ra  c o n d u c ir v e h íc u lo s  au tom o to res

P a ra  d e te rm in a r s i  un s o lic it a n t e  posee l a  a p t itu d  y  p e r ic ia  nece­

s a r ia s  p a ra  c o n d u c ir, l a  a u to rid a d  de t r á n s ito  n e c e s ita  com probación me­

d ia n te  documentos o f ic ia le s  ( id e n t id a d , edad, d o m ic ilio )  y  p o r re s u lta d o s  

de exámenes (s a lu d  m e n ta l y  f ís ic a ,  conoc im ien to s  p rá c tic o s  y  te ó r ic o s ,

/incluso leyes
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in c lu s o  le y e s  y  reg lam en to s  de t r á n s it o ) .  P o r lo  ta n to  es d eseab le  e s ta ­

b le c e r  un  cuerpo de exam inado res, f i j a r  normas u n ifo rm e s  en lo s  exámenes 

p a ra  l a  e xp e d ic ió n  de pe rm isos  de conducc ión y  e je rc e r  úna f is c a liz a c ió n  

adecuada sob re  lo s  exam inado res.

Los exam inado res deben h ab e r re c ib id o  una fo rm ac ió n  p ro fe s io n a l es­

p e c ia liz a d a , deben s e r a su v e z  conduc to res  com petentes y  conocer p e rfe c ­

tam en te  lo s  re q u is ito s  e s ta b le c id o s  en sus re s p e c tiv o s  p a ís e s  p a ra  l a  ex­

p e d ic ió n  de p e rm iso s  de conducción de v e h íc u lo s  au to m o to re s , deb iendo  e s ta r  

e n te rad o s  de lo s  re q u is ito s  g e n e ra le s  v ig e n te s  en o tro s  p a ís e s  sob re  esa 

m a te r ia . Su fo rm a c ió n  p ro fe s io n a l puede c o n s is t ir  de un  c u r s i l lo  so b re  la s

fu n c io n e s  de lo s  exam inado res, p rim e ro s  a u x ilio s ,  e s ta d ís t ic a  y  aspec tos?
le g a le s ,  segu ido  de tra b a jo s  p rá c tic o s  b a jo  l a  d ire c c ió n  de un exam inado r 

e xp e rim en tad o .

g ) A p t itu d  m e n ta l y  f ís ic a

Debe p ro ced e rse  con sumo cu idado en l a  d e te rm in a c ió n  de l a  a p t itu d  

f ís ic a  y  m e n ta l y  deben to m a rse  p re cauc io n es  e s p e c ia le s  p a ra  im p e d ir la  

e xp e d ic ió n  o re n o va c ió n  de pe rm iso s  a lo s  conduc to res  que no. reúnen  la s  

co n d ic io n e s  m en ta le s  o f ís ic a s  e x ig id a s , sob re  to d o  cuando se t r a t a  de 

conduc to re s  de v e h íc u lo s  p ú b lic o s  p a ra  e l tra n s p o rte  de p a s a je ro s .

Las  d is p o s ic io n e s  que se r e f ie r e n  a causas de in c ap ac id ad  e x ig e n , 

en té rm in o s  g e n e ra le s , que e l s o lic ita n te  e s ta rá  exen to  de im ped im entos 

f ís ic o s  o enferm edades, y  que no se  s e rá  a d ic to  a l a lc o h o l o lo s  n a rc ó t i­

cos, lo  c u a l puede c o n s t it u ir  un p e lig ro  p a ra  l a  conducción d e l v e h íc u lo :

, "No se e x p e d irá n  pe rm isos de conducción a la s  p e rso nas :

- que padezcan:

a ) enferm edades — como la  e p ile p s ia ,  l a  p a r á lis is ,  lo s  tra s to rn o s  

c a rd ia c o s  g ra v e s , e tc .—  que in c a p a c ite n  a l  c o nd u c to r, ya  sea 

de modo perm anente o te m p o ra l, p a ra  dom ina r su v e h íc u lo ,

b ) tra s to rn o s  m en ta le s

- que sean a lc o h ó lic a s  o to x ic ó m a n a s ".

"No se e xp e d irá n  pe rm isos  p a ra  c o n d u c ir ta x ím e tro s  n i v e h íc u lo s  de 

la s  c la se s  C y  D a la s  pe rsonas que padezcan enferm edades in fe c c io ­

sas g ra v e s ."

/"Los permisos
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"Lo s  pe rm isos p a ra  c o n d u c ir v e h íc u lo s  de la s  c la s e s  C y  D y  t a x í­

m e tro s , no se e xp e d irá n  a la s  personas f ís ic a m e n te  im ped idas o que 

hayan s u f r id o  a lg u na  am putac ión que lo s  im p o s ib ilite  dom inar e l v e ­

h íc u lo  au to m o to r. No se a u to r iz a rá  e l empleo de ap a ra to s  n i  la  

a d ap tac ió n  e s p e c ia l d e l v e h íc u lo  en lo s  de e s ta s  c la s e s " .

En muchos p a ís e s  la s  pe rsonas in v á lid a s  o f ís ic a m e n te  im ped id as  no 

e s tá n  le g a lm e n te  co ns id e rad as  ap ta s  p a ra  c o n d u c ir v e h íc u lo s  au to m o to re s . 

P o r e l c o n tra r io ,  en v a r io s  o tro s  p a ís e s  se han d ic ta d o  d is p o s ic io n e s  p o r

la s  c u a le s  se e x tie n d e n  pe rm isos  e s p e c ia le s  en de te rm inados  casos de am­

p u ta c ió n  o fu n c io n a m ie n to  d e fec tuo so  de b ra zo s  o p ie rn a s . Las recomenda­

c io n e s  d e l Com ité  e s tá n  de acuerdo  con e s ta s  d is p o s ic io n e s  menos r e s t r ic ­

t iv a s  :

"La s  personas in v á lid a s  o f ís ic a m e n te  im ped idas pod rán  s e r 

a u to riz a d a s  a c o n d u c ir v e h íc u lo s  de la s  c la s e s  A y  B , excep­

to  ta x ím e tro s , s iem p re  que puedan p a sa r con re s u lta d o  s a t is ­

f a c to r io  tin a  p rueba  p rá c tic a  con un equ ipo  a p ro p ia d o ".

"Lo s  pe rm isos de conducc ión exped idos a la s  pe rsonas f ís ic a ­

m ente im ped idas lle v a rá n  una c lá u s u la  r e s t r ic t iv a  a l  e fe c to  

de que só lo  sean v á lid o s  cuando e l v e h íc u lo  o e l t i t u l a r  d e l 

p e rm iso , o ambos, e s té n  p ro v is to s  de a p a ra to s  o d is p o s it iv o s

e s p e c ia le s  d e s tin a d o s  a com pensar la  in v a lid e z  d e l c o n d u c to r".

Un e jem p lo  d e l p ro c e d im ie n to  que se s e g u ir ía  en la  a p lic a c ió n  de 

la  d is p o s ic ió n  m encionada se da a c o n tin u a c ió n : Un s o lic ita n te  que pa­

dece una in c a p a c ita c ió n  f ís ic a  que lo  d e s c a lif ic a r ía  p a ra  o b te n e r un p e r­

m iso de conducc ión s o lic i t a  s e r som etido  a  m a  p rueba de a p t itu d  y  p e r i­

c ia  p a ra  c o n d u c ir un v e h íc u lo  in d ic a d o  p o r é l.  En caso de que ap ruebe 

e l examen p rá c tic o  puede o b te n e r un pe rm iso  de conducc ión. S i e l examen 

in d ic a  que es ap to  p a ra  c o n d u c ir ún icam en te  un v e h íc u lo  de c o n s tru c c ió n  

y  d iseñ o  e s p e c ia le s , e l p e rm iso  que se le  e x tie n d a  só lo  s e rá  v á lid o  p a ra  

ese v e h íc u lo . Los p e rm iso s  se re n o va rá n  todos lo s  años, s iem pre  que e l 

t i t u l a r  pueda d e c la ra r  que su  in c a p a c id a d  no se ha  to rn a d o  más aguda.

/h) Determinación
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h ) D e te rm in a c ió n  de la  a p t itu d  m e n ta l y  f ís ic a  p a ra  c o n d u c ir v e h íc u lo s  

au tom o to res

Los m étodos em pleados p o r la s  a u to rid a d e s  encargadas de e x te n d e r 

lo s  p e rm isos  de conducc ión p a ra  c e rc io ra rs e  de l a  a p t itu d  f ís ic a ,d e  lo s  

s o lic ita n te s  v a r ía n  c o n s id e ra b lem en te . En g e n e ra l, e l s o lic it a n te  debe 

h a c e r una d e c la ra c ió n  r e la t iv a  a su estado  m e n ta l y  f ís ic o ,  p o r lo  menos 

h a s ta  una edad d e te rm in a d a . En ta le s  casos, e l e xam inado r t ie n e  l a  o b li­

g ac ió n  dé com unicar a la  a u to rid a d  encargada de e x p e d ir lo s  pe rm isos de 

conducc ión, s i  e x is t ie r a  a lg u n a  duda ace rca  de l a  a p t itu d  d e l s o lic ita n te .  

S ó lo  en tonces d ic h a  a u to rid a d  e x ig ir á  un c e r t if ic a d o  médico o p e d irá  a l 

in te re s a d o  se som eta 'a  un re c o n o c im ie n to , e l c u a l s e rá  p ra c tic a d o  p o r un 

m édico que e l la  d e s ig n e . Aun cuando g ene ra lm en te  no se e x ig e n  en p rim e ra  

in s ta n c ia  c e r t if ic a d o s  o re c o no c im ien to s  m édicos de lo s  a s p ira n te s  a con­

d u c to re s  de a u to m ó v ile s  p a r t ic u la re s ,  con fre c u e n c ia  se e x ig e n  p a ra  todo  

c o n d u c to r p ro fe s io n a l,  o p o r I d  menos, p a ra  lo s  conduc to res  de v e h íc u lo s  

p ú b lic o s  de tra n s p o rte  de pasade ro s .

La s  d is p o s ic io n e s  recomendadas e xp resan  e s to s  métodos modernos de 

la  s ig u ie n te  m anera:

"Con re sp e c to  a lo s  conduc to res de v e h íc u lo s  au tom o to res  de la s  

c la s e s  A y  B , excep to  ta x ím e tro s , la  a u to rid a d  com petente e x ig ir á  que e l 

s o lic it a n t e  se som eta a  un examen m édico cuando te n g a  dudas ac e rc a  de la  

a p t itu d  m e n ta l o f ís ic a  d e l s o lic it a n te ,  a s í como de su capac idad  v is u a l 

o a u d it iv a " .

"Lo s  s o lic ita n te s  de p e rm iso s  p a ra  c o n d u c ir v e h íc u lo s  de la s  c la se s  

C y  D y  ta x ím e tro s  deberán s e r exam inados p o r un médico a c re d ita d o  a l 

e fe c to , y  p a sa r asim ism o con re s u lta d o  s a t is f a c to r io  una p rueba  de su ca­

pac id ad  v is u a l y  a u d it iv a " .

"Los  pe rm isos  de conducción exped idos a  pe rsonas que só lo  reúnen  

la s  co nd ic io n es  v is u a le s  re q u e rid a s  con la  ayuda de le n te s ,  ún icam en te  

se rá n  v á lid o s  cuando sus t i t u la r e s  lle v e n  p ues to s  lo s  le n te s ;  en d ic ho s  

p e rm iso s  f ig u ra rá  una c lá u s u la  r e s t r ic t iv a  a l  e fe c to " .

/Los exámenes
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Los .exámenes de la  v is t a  y  o ído  pod rán s e r e fec tuad o s  p o r e l exam ina­

d o r en e l momento de la  p rueba de conducc ión. P o r e s ta  ra zó n , se recomendó 

que la s  normas m ín im as de agudeza v is u a l y  a u d it iv a  sean in d ic a d a s  ta n to  en 

la s  in s tru c c io n e s  p rep a rad as  p a ra  lo s  e xam inado res, como en e l re g la m e n to .

Las  in s tru c c io n e s  deberán in d ic a r  métodos s e n c illo s  y  p rá c tic o s  de 

l le v a r  a cabo la  p ru eb a , re ca lc an d o  que, en caso de duda, e l exam inado r 

d ebe rá  p e d ir  un examen m éd ico . En e l examen de l a  v is t a ,  e l exam inado r 

deberá  a v e r ig u a r además s i  e l  s o lic it a n t e  es capaz de d is t in g u ir  lo s  o d o ­

re s  r o jo ,  ve rd e  y  a m a r illo ;  aun cuando e l d a lto n ism o  no es n e cesa riam en te  

un im ped im ento  p a ra  c o n d u c ir, es im p o rta n te  que e l c o nd uc to r conozca su 

d e f ic ie n c ia .

i )  C onoc im ien to  de la s  le y e s  y  reg lam en to s  de c irc u la c ió n

Los s o lic ita n te s  deben s e r exam inados a f i n  de d e te rm in a r su  conoc i­

m ie n to  de la s  le y e s  y  reg lam en to s  de t r á n s ito ,  a s í como de la s  norm as de 

conducta que deben o b s e rv a r en l a  c a r re te ra .  E s te  examen pod rá  s e r o ra l 

o p o r e s c r ito  o de ambos modos. Debe ad o p ta rse  en g e n e ra l la  p rá c t ic a  de 

pone r a d is p o s ic ió n  d e l p ú b lic o , p a ra  conoc im ien to  de lo s  conduc to res de 

v e h íc u lo s  a u to m o to re s , m anua les de f á c i l  com prensión que contengan la s  

d is p o s ic io n e s  más im p o rta n te s  de la s  le y e s  y  reg lam en to s  de l a  c irc u la c ió n , 

a s í como la s  normas de conducta que deben o b se rva rse  en la  c a r re te ra .  En 

lo s  p a ís e s  en que se han p u b lic a d o  y  d is t r ib u id o  m anuales de ese género , 

a s í como o tro s  m edios de educac ión  en m a te r ia  de seg u rid ad  en la  c ir c u la ­

c ió n , e l lo  ha  c o n tr ib u id o  a o b te n e r la  co op e rac ió n  y  apoyo de lo s  U su a rio s  

de la s  c a rre te ra s  re sp e c to  a la s  m edidas adoptadas p o r la s  a u to rid a d e s  en­

cargadas de v e la r  p o r la  s e g u rid ad  d e l t r á n s ito ,

j )  P e r ic ia  p a ra  c o n d u c ir

Los re q u is ito s  que debe l le n a r  un examen de conducción se e s p e c if i­

can, p o r lo  g e n e ra l, en lo s  re g lam en to s , aunque en a lg unos  casos só lo  se 

cons ignan  en la s  in s tru c c io n e s  in te rn a s  p rep a rad as  p o r la  a u to rid a d  enca r­

gada de e x te n d e r lo s  p e rm isos  de conducc ión p a ra  uso d e l exam inado r. La  

d e s c rip c ió n  de lo s  exámenes que in c lu y e n  lo s  reg lam en to s  v a r ía  desde un

/breve resumen
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b re ve  resum en h a s ta  l is t a s  d e ta lla d a s  de lo s  r e q u is ito s .  Las  d is p o s ic io ­

nes recomendadas esbozan la  p rueba  de p e r ic ia  y  capac idad en e l m anejo en 

fo rm a  b a s ta n te  com p le ta , e in c lu y e n  c ie r to s  aspec tos de la  a p t itu d  d e l s o ­

l ic i t a n t e ,  t a le s  como la  v e lo c id a d  de sus re a c c io n e s  y  sus lim ita c io n e s , 

s e n s o ria s  o f ís ic a s ,  además de v e r i f ic a r  su a p titu d ' m en ta l y  e m o tiva .

Deberá e x ig ir s e  a lo s  conduc to re s  de v e h íc u lo s  de la s  c la s e s  A y  B , 

excep to  ta x ím e tro s , un g rado de p e r ic ia  ra zo nab lem en te  e le vad o , aun cuan­

do haya  que te n e r  en c uen ta  que ca recen  de una la rg a  e x p e rie n c ia . Debe 

e je rc e rs e  sumo cu idado  de e x p e d ir p e rm isos  de conducc ión ún icam en te  a lo s  

co nduc to re s  com petentes y  seguros de ta x ím e tro s  > y  e s t im u la r  a e s to s  s o l i­

c ita n te s  a, a d q u ir ir  p re v ia m e n te  l a  m ayor e x p e rie n c ia  p o s ib le .  Además, de­

be e x ig ir s e  un  g rado  muy e le vad o  de p e r ic ia  a lo s  conduc to res  de v e h íc u lo s  

de la  c la s e  C, E s to  puede lo g ra rs e  e x ig ie n d o  que lo s  s o lic ita n te s  tengan  

v a r io s  años de e x p e rie n c ia  p re v ia  en la  conducción de v e h íc u lo s  autom oto­

re s ,  o e s ta b le c ie n d o  c u r s i llo s  e s p e c ia le s  de fo rm ac ió n  p ro fe s io n a l p a ra  

lo s  a s p ira n te s  a  c o n d u c ir v e h íc u lo s  de e s ta  c la s e , y  so m e tié nd o le s  a una 

p rueba  muy r ig u ro s a .

. k )  P e rm isos  p a ra  conduc to re s  p r in c ip ia n te s

En v is t a  dé que lo s  re g lam e n to s  e s t ip u la n  como re q u is ito  fund am en ta l 

p a ra  l a  e xp e d ic ió n  de pe rm iso s  p a ra  c o n d u c ir que s ó lo  puedan c o n d u c ir v e h í­

c u lo s  au tom o to res  en la s  v ía s  p ú b lic a s  la s  pe rsonas a u to riz a d a s  p a ra  h a c e r­

lo  p o r la s  a u to rid a d e s  com peten tes, es n e c e s a rio  p re v e r excepc iones t r a tá n ­

dose de p r in c ip ia n te s  que e s tá n  ap rend iend o  a c o n d u c ir, a f in  de que adqu ie  

ra n  la  e x p e rie n c ia  n e c e s a ria  en l a  conducc ión de v e h íc u lo s  en la s  c o n d ic io ­

nes re a le s  d e l t r á n s it o .  P o r re g la  g e n e ra l, t a le s  a u to riz a c io n e s  se con­

ceden ún icam en te  á c o n d ic ió n  de que e l co nd uc to r p r in c ip ia n te  va ya  acompa­

ñado de una pe rsona o t i t u l a r  de un  p e rm iso  v á lid o  y  b a jo  su d ire c c ió n , 

s a lv o  que se t r a t e  de una m o to c ic le ta . En c ie r to s  p a ís e s  la  a u to r iz a c ió n  

c o n s is te  en un pe rm iso  p ro v is io n a l p a ra  p r in c ip ia n te s ,  e l que g ene ra lm en te  

se e xp id e  s in  p re v io  examen. En a lgunos p a ís e s  se e x ig e  un examen l im i t a ­

do, Es p r e f e r ib le  e l s is te m a  de pe rm isos  p a ra  conduc to res  p r in c ip ia n te s ,  

a p e rm it ir  que lo s  p r in c ip ia n te s  conduzcan p o r la s  c a rre te ra s  p ú b lic a s  s in

/ninguna clase
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n ing una  c la s e  de p e rm iso , y a  que e s te  s is te m a , s i  se tom an la s  d eb idas  

p re c a u c io n e s , c o n s titu y e  un  medio de e je rc e r  l a  f is c a liz a c ió n  a d m in is tra ­

t i v a  n e c e s a ria  de lo s  conduc to res  p r in c ip ia n te s .

1 ) F is c a liz a c ió n  a d m in is t ra t iv a  de lo s  conduc to res

La  in c lu s ió n  de d is p o s ic io n e s  r e la t iv a s  a la  f is c a liz a c ió n  ad m in is ­

t r a t iv a  de lo s  conduc to res  es un a c o n te c im ie n to  re c ie n te  en l a  re g la m e n ta ­

c ió n  de l a  e xp e d ic ió n  de pe rm iso s  p a ra  c o n d u c ir v e h íc u lo s  a u to m o to re s . En 

e s e n c ia , e lla s  e s t ip u la n  la s  s ig u ie n te s  d is p o s ic io n e s : a ) c e n tra liz a c ió n  de 

l a  a d m in is tra c ió n  encargada de l a  e xp e d ic ió n  de pe rm isos ; b ) re n o va c ió n  pe­

r ió d ic a  de lo s  p e rm iso s  de conducc ión ; c) re vo c a c ió n  o b lig a to r ia  de lo s  p e r­

m isos p o r la '  a u to rid a d  e xp ed id o ra  cuando e l t i t u l a r  d e l p e rm iso  comete de­

te rm in a d o s  ac to s  a n t is o c ia le s ;  d) suspens ió n  d is c re c io n a l d e l pe rm iso  p o r 

la  a u to rid a d  e xp ed id o ra  cuando lo s  an teced en te s  d e l t i t u l a r  ju s t if iq u e n  es­

t a  m ed ida; y e )  convocac ión a un  nuevo examen s i  lo s  an teced en te s  d e l con­

d u c to r no son s a t is f a c to r io s .

La  f is c a liz a c ió n  c e n tra l s ig n if ic a  que l a  concesión de pe rm isos  a  

lo s  conduc to res  de v e h íc u lo s  a u to m o to re s , a s í como la  m anera de e x p e d ir lo s  

se v u e lv e n  u n ifo rm e s  en cuanto  a l  p r in c ip io  y  a l m étodo. La  a u to rid a d  en­

cargada de e x p e d ir pe rm isos de conducc ión puede a p lic a r  norm as u n ifo rm es  

en lo s  exámenes p a ra  l a  e xp e d ic ió n  de p e rm iso s  de conducc ión y  s u p e rv is a r 

de modo c o n ve n ie n te  a lo s  exam inado res. Tam bién se lo g ra  (m ed ian te  un r e ­

g is t r o  c e n tra l)  l le v a r  re g is t ro s  en fo rm a que r e s u lta  f á c i l  su c o n s u lta  de 

to d o s  lo s  pe rm isos de conducción exp ed id o s, negados o re t ir a d o s .

m) V a lid e z  de lo s  pe rm isos de conducc ión

E l Com ité m a n ife s tó  c ie r t a  re n u e n c ia  a recom endar l a  re n o va c ió n  pe­

r ió d ic a  de pe rm isos de conducc ión s in  e x ig ir  un nuevo examen de lo s  conduc­

to re s .  L a  v a lid e z  de lo s  pe rm isos de conducc ión d e b ie ra  c o n s id e ra rs e  en 

re la c ió n  con la  fre c u e n c ia  de lo s  exámenes de a p t itu d  d e l c o n d u c to r, de­

b ie nd o  p ra c t ic a rs e  un nuevo examen, p e rió d ic a m e n te  o cuando l a  neces id ad  

lo  im ponga, de lo s  conductor.es f ís ic a  o m en ta lm en te  im ped idos o que padezcan
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enferm edades, de lo s  que s u fre n  a c c id e n te s , o v io la n  la s  le y e s  y  reg lam en­

to s  de l a  c irc u la c ió n  o que p o r c u a lq u ie r  causa te ng an  más p ro b a b ilid a d e s  

que la s  no rm a le s  de s u f r i r  a c c id e n te s ,

n ) Suspens ión  o re vo c a c ió n  de lo s  p e rm iso s

Las  m edidas d is c ip lin a r ia s  que pod rán  tom a rse  c o n tra  lo s  t i t u la r e s  

de pe rm isos de conduçción cuando la s  co nd ic io n es  lo  ju s t if iq u e n  son l a  sus­

p en s ió n  o re vo c a c ió n .d e  lo s  p e rm iso s . P o r suspens ió n  se e n tie n d e  e l r e t i ­

ro  te m p o ra l de un p e rm iso ; e l p e río d o  de suspens ió n  pod rá  v a r ia r  desde un 

mes, p o r e jem p lo , h a s ta  d e te rm inad o  número de años. La  re vo c a c ió n  es ia  

te rm in a c ió n  de la  v a lid e z  d e l p e rm iso . P od rá  tam b ién  d a rs e  una d is p o s ic ió n  

com p lem en ta ria  p o r l a  que se e s t ip u la  c ie r to  p e río d o  de tiem p o  d u ra n te  e l  

c u a l un  co nd uc to r no pod rá  s o l ic i t a r  un  nuevo p e rm iso .

Las  recom endaciones en e s ta  m a te ria , no d e te rm in an  s i  se rá n  la s  a u to ­

rid a d e s  p o lic ia le s  o la s  encargadas de e x te n d e r lo s . p e rm isos  de conducc ión 

la s  que e s ta rá n  a u to riz a d a s  a  suspende r o re v o c a r un p e rm iso , o 3 i s ó lo  

pod rán  to m a rse  e s ta s  m edidas p o r o rden  ju d ic ia l.  S in  em bargo, deben e x is ­

t i r  m edidas ta n to  d is c re c io n a le s  como o b lig a to r ia s  en lo  que a suspens iones 

y  re vo c ac io n e s  se r e f ie r e .  En e l p r im e r caso, se d e c la ra r ía n  la s  ra zo nes  

que ju s t if iq u e n  la  su sp en s ió n  o re vo c a c ió n  de p e im iso s  a  d is c re c ió n  de la  

a u to rid a d , m ie n tra s  que en e l segundo, se e s p e c if ic a r ía n  lo s  m o tivo s  p o r 

lo s  c u a le s  es o b lig a to r ia  l a  suspens ió n  o l a  re vo c a c ió n  p o r la  a u to r id a d . 

En to d o  caso e s ta  d e b ie ra  s e r o b lig a to r ia  cuando p o r in fra c c io n e s  g ra ve s  

a la s  le y e s  y  reg lam en to s  de la  c irc u la c ió n  se compruebe que e l t i t u l a r  

d e l p e rm iso  c o n s titu y e  un  p o s ib le  p e lig ro  p a ra  lo s  u s u a rio s  de l a  c a rre ­

te r a .

/4. Señalización
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a ) P ro ye c to  de P ro to c o lo  de 1953

D u ra n te  la  C o n fe re n c ia  de la s  N ac iones U n idas sob re  tra n s p o r te  p o r 

c a r re te ra  y  v e h íc u lo s  au tom o to res  de 1949, m encionada en una secc ió n  a n te ­

r i o r  de e s te  in fo rm e , se exam ina ron  lo s  dos s is tem as  p r in c ip a le s  de seña­

le s  v ia le s  y  d ife re n te s  v a r ia n te s  de esos s is tem as  que e x is te n  en e l mundo.

A uno de e llo s  se le  conoce como e l s is te m a  "eu ro p eo " y  a l  o tro  como a l 

s is te m a  "a m e ric a n o ". E l  s is te m a  europeo se d e s c rib e  en e l  P ro to c o lo  de

1949 r e la t iv o  a la s  s e ñ a le s  de c a r re te ra s  que fu e  s u s c r ito  en d ic h a  Confe­

re n c ia , como m edida p ro v is io n a l p a ra  lo s  p a ís e s  europeos en su  e s fu e rz o  de 

m o d e rn iz a r la  s e ñ a liz a c ió n  después de la  g u e rra , EL s is te m a  am ericano  se 

d e s c rib e  con to d o  d e ta lle  en e l M anua l de señ a le s  p a ra  la  re g u la c ió n  d e l 

t r á n s ito  en c a lle s  y  c a rre te ra s  p rep a rado  en lo s  E stados U n idos p o r un co­

m ité  té c n ic o  de la s  a so c ia c io n e s  de fu n c io n a rio s  de c a rre te ra s  y  de trá n -  

s it o  (M anua l on U n ifo rm  T r a f f ic  C o n tro l D ev ice s  f o r  S tre e ts  and H ig h w ays ).

En v is t a  de e l lo  se encomendó a la s  N ac iones U n idas  em prender con u rg e n c ia ^  

e l e s tu d io  de u n  s is tem a  m u n d ia l u n ifo rm e  de señ a le s  v ia le s  y  la  p re p a ra c ió n  

de un p ro ye c to  de acuerdo in te rn a c io n a l p a ra  su  a p lic a c ió n  fo rm ándose con 

ese o b je to  un g rupo  de e xp e rto s  que e s tu d ió  éL p rob lem a de ten idam en te  de

1950 a 1952.

Después de a n a liz a r  in ic ia lm e n te  l a  s itu a c ió n , e l g rupo  de e xp e rto s  

e s tim ó  u rg e n te  a c e p ta r a l  menos a lg unas  m edidas de u n ifo rm id a d , p a ra  no 

c o m p lic a r la  u n if ic a c ió n  cada v e z  más en e l f u tu ro ,  como p o d ría  o c u r r ir  

s i  lo s  s is tem as  de d ife re n te s  re g io n e s  s ig u ie ra n  e vo luc io nand o  de m anera 

d if e re n te .  E s tim ó  que lo  aconse jado  p o d ría  te n e r  a p lic a c ió n , desde la s  

s e ñ a le s  de c a rre te ra s  ru ra le s  h a s ta  e l em pleo de m arcas en e l p av im en to , 

sem áforos re g u la d o re s  de t r á n s ito  y  demás a p a ra to s  de s e ñ a liz a c ió n  u rb ana .

4» Señalización vial

2 /  L a  C o n fe re n c ia  de 1949 e s tim ó  u rg e n te  l a  im p la n ta c ió n  de un s is te m a  

m u n d ia l de señ a le s  p a ra  aum entar la  s eg u rid ad  de la  c irc u la c ió n  y  p a ra  

p ro p o rc io n a r un in s t r u c t iv o  d e f in i t iv o  a lo s  p a ís e s  que to d a v ía  no con­

ta b a n  con reg lam en to s  e in s ta la c io n e s  de señ a le s  b ie n  e s ta b le c id o s .
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E l g rupo  de e xp e rto s  es tim ó  l a  c o n ve n ie n c ia  y  p o s ib ilid a d  de u n i f i­

c a r l a  s e ñ a liz a c ió n  v ia l  en e l mundo, aunque g rad ua lm en te . E s tim ó  in d is ­

p en sab le  a c o rd a r la s  c a ra c te r ís t ic a s  p re f e r ib le s  de un  s is te m a  u n ifo rm e  

con base en lo s  re s u lta d o s  de in v e s tig a c io n e s  y  e s tu d io s  c ie n t íf ic o s ,  y  

p a ra  o b te n e r d a to s  so b re  lo s  que no e x is t ía  in fo rm a c ió n  lle v a ro n  a cabo 

d ife re n te s  e x p e rie n c ia s  : in f lu e n c ia  que sob re  l a  v is ib i l id a d  y  l e g i b i l i ­

dad de la s  señ a le s  e je rc e  su  d im e n s ió n , c o lo r  y  fo rm a ; le g ib i lid a d  d e l le ­

t r e r o ;  le g ib i lid a d  de la s  señ a le s  de noche; e xp re s ió n  s im b ó lic a  y  compren­

s ib le  de la s  s e ñ a le s .

E l g rupo  de e xp e rto s  re d a c tó , como re s u lta d o  de sus t ra b a jo s ,  un  p ro ­

ye c to  de P ro to c o lo  sob re  un  s is te m a  u n ifo rm e  de señ a le s  v ia le s  que in c lu y e  

un s is tem a  b á s ic o  de s e ñ a liz a c ió n  y  p e rm ite  además, a ) e l empleo de s o lu ­

c io n es  a lte r n a t iv a s ,  s i  se c o n s id e ra  n e c e s a rio  p a ra  l a  u n if ic a c ió n  g ra d u a l, 

y  b ) su  a m p lia c ió n  p a ra  re sp o n d e r a necesidades re g io n a le s  o lo c a le s .  A s í,  

las-  d is p o s ic io n e s  d e l p ro ye c to  de P ro to c o lo  re p re s e n ta n  un p rim e r paso ha­

c ia  una s e ñ a liz a c ió n  m u n d ia l de c a rre te ra s  u n ifo rm e . No se p re te nd e  conse­

g u ir  l a  im p la n ta c ió n  d e l s is tem a  en un p la z o  d e te rm in a d o , de no fa v o re c e rs e  

su  a p lic a c ió n  g ra d u a l p o r la s  a u to rid a d e s  in te re s a d a s . P e ro  en lo  p o s ib le  

re ú n e  la s  c a ra c te r ís t ic a s  más fa v o ra b le s  de acuerdo  con e l re s u lta d o  de lo s  

e s tu d io s  té c n ic o s .

Aunque e l g rupo  de e xp e rto s  p ro c u ró  e s ta b le c e r e l p ro ye c to  de P ro to ­

c o lo  más com p leto  p o s ib le ,  se e s tim ó  c o n ve n ie n te  e s tu d ia r  l a  p o s ib ilid a d  

de c e le b ra r una re u n ió n  p a ra  lo g r a r  un in te rc a m b io  d ire c to  de o p in io n e s  

e n tre  lo s  g o b ie rn o s . Como no pudo convoca rse  la  c o n s u lta ’ a lo s  g o b ie rn o s  

se h iz o  p o r c o rre sp o nd enc ia  e n tre  1953 7 1955 , a lu d ié n d o se  a l a  conven ien­

c ia  de la  u n if ic a c ió n .  E l C onse jo  Económ ico y  S o c ia l recomendó después a 

lo s  g o b ie rn o s  que co n s id e ra sen  la s  d is p o s ic io n e s  d e l P ro to c o lo  de 1953 

cuando p ro ced ie sen  a r e v is a r  sus s is tem as  de s e ñ a liz a c ió n  de c a rre te ra s , 

b ie n  m ed ian te  acuerdos b ila t e r a le s  o m ed ian te  c o n fe re n c ia s  re g io n a le s  p a ra  

i r  lo g ra n d o  la  u n ifo rm id a d  deseada en e s ta  m a te r ia .

A») Pían para



Desde un pun to  de v is t a  té c n ic o , lo  más in te re s a n te  en e l p ro ye c to  

de P ro to c o lo  es l a  d e s ig n a c ió n  de lo s  "e lem en to s  de u n if ic a c ió n "  que de­

ben in c lu ir s e  en c u a lq u ie r  s e ñ a liz a c ió n  v ia l .  A s i puede in ic ia r s e  e l p ro ­

ceso de re fo rm a  y  m o d e rn izac ió n  de lo s  s is tem as  e x is te n te s  europeo o ame­

r ic a n o . L a  e la b o ra c ió n  de un s is tem a  nuevo , observándose lo  recom endado, 

en p a ís e s  o re g io n e s  s in  un s is te m a  p ro p io  a n te r io r ,  tam b ién  es p o s ib le , 

aunque r e s u lte  re la tiv a m e n te  más d i f í c i l ,  p o r r e q u e r ir  ensayos y  p ruebas 

y  c ie r ta s  in v e s tig a c io n e s  que com plem enten la s  d is p o s ic io n e s  d e l p ro ye c to  

de P ro to c o lo  donde se d e ja  m argen a d iv e rs a s  s o lu c io n e s  o re q u ie re n  a lg u ­

nas m edidas c o m p lm e n ta ría s . Se es tim ó  que una ve z  aprobado e l p ro ye c to  

de P ro to c o lo  pod rá  p re p a ra rs e  un in s t r u c t iv o  o m anual más com p leto  de se­

ñ a liz a c ió n ,  que to d a v ía  no se ha  em prend ido.

En eL s is te m a  adoptado p o r e l p ro ye c to  de P ro to c o lo , la s  señ a le s  de 

c a r re te ra  se d iv id e n  en t r e s  c la s e s : l )  la s  de a v is o  de p e lig ro ,  2 ) la s  de 

re g la m e n ta c ió n  y  3 ) la s  in fo rm a tiv a s . Cada t ip o  es de fo rm a y  c o lo re s  d i­

fe re n te s .

Como la  c re a c ió n  de un s is tem a  u n ifo rm e  depende en g ra n  p a rte  de que 

se  u n if iq u e n  la s  señ a le s  de p e lig ro ,  se ha segu ido  e l c r i t e r io  fundam en ta l 

en la  s e le c c ió n  de c o lo re s , s ím b o lo s  y  fo rm a de e s ta s  s e ñ a le s , la  l e g ib i l i ­

dad y  f a c ilid a d  de com prensión, la  s e n c ille z  y  la  econom ía. Se e l ig ió  la  

com b inac ión b ic o lo r  de negro  sob re  fondo a m a r illo  p o r l a  f a c ilid a d  con que 

se le e  de d ía  y  de noche y  se recomendó la  fo rm a de cuadrado con la  d ia g o ­

n a l en la  p o s ic ió n  v e r t ic a l,  porque se p re s ta  a l empleo de s ím bo los más 

g randes s in  d e s p e rd ic io  de e sp ac io . L a  s e le c c ió n  de s ím bo los  en lu g a r  de 

le t r e r o s  se basa en que re s u lta ro n  p rá c tic a m e n te  más f á c ile s  de com prender 

en to d o  e l mundo. P a ra  m ayor c la r id a d  se p u s ie ro n  lo s  s ím bo los  más re p re ­

s e n ta tiv o s  de cada p e lig ro .  L a  s e r ie  de s ím bo los se re d u jo  a l  m ín im o comr- 

p a t ib le  con la s  neces idades d e l t r á n s ito  in te rn a c io n a l.

Los e lem en tos de u n if ic a c ió n  en la s  señ a le s  de re g la m e n ta c ió n  t ie n ­

den a h a c e r com prender e l c a rá c te r re g la m e n ta rio  de la  s e ñ a l y  la  d is p o s i­

c ió n  re g la m e n ta ria  in d ic a d a . E l c írc u lo  ro jo  sob re  un d is c o  o p la c a

E/CN.12/CCE/316
Pág. 22

b) Plan para la unificación de la señalización vial
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re c ta n g u la r  se r e p ite  en to d a s  la s  s e ñ a le s ; lo s  c o lo re s  recomendados 

b la n c o , s ím b o lo  neg ro  y  c írc u lo  o f a ja  o b lic u a , en ro jo  so b re  fondo 

b la n c o . E n tre  la s  s e ñ a le s  se in c lu y e  l a  de p a rad a , de fo rm a o c ta g o n a l, 

con la  p a la b ra  "s to p " .

P a ra  la s  señ a le s  in fo rm a tiv a s  re s u ltó  más f á c i l  lo g r a r  l a  u n ifo rm i­

dad deseada que p a ra  la s  qué se acaban de m enc io na r. Se p re te n d e  con 

e lla s  e s t im u la r  é l em pleo s is te m á tic o  de fo rm as y  com b inac iones de c o lo re s  

u n ifo rm e s  p a ra  señ a le s  in d ic a d o ra s  a n tic ip a d a s , de d ire c c ió n , de id e n t i f i ­

c a c ió n  de r u ta  y  de in fo rm a c ió n  g e n e ra l.

P a ra  la s  señ a les  m anua les em pleadas p o r l a  p o lic ía  de t r á n s ito  se s i­

guen la s  d is p o s ic io n e s  d e l P ro to c o lo  de 1949, p o r so b re en tend e rse  que lo s  

s is tem as  que e x is te n  s o lo  d if ie r e n  en d e ta lle s  y  que sus c a ra c te r ís t ic a s  

b á s ic a s  son id é n tic a s  o muy s im ila re s .

Las d is p o s ic io n e s  sob re lu c e s  y  sem áforos re g u la d o re s  de t r á n s ito  

toman en cuen ta  lo s  p ro g re so s  deb idos a l uso de señ a le s  a u to m á tic a s , h a c ié n ­

dose recom endaciones p a ra  d e f in i r  m e jo r e l s ig n if ic a d o  de d is t in to s  c o lo re s  

y  de lo s  in te rm ite n te s  y  lo s  c o n tin u o s . Las d is p o s ic io n e s  sob re  m arcas so­

b re  e l  p av im en to  tam b ién  r e f le ja n  l a  im p o rta n c ia  p re s ta d a  a la  s e le c c ió n  de 

c o lo r y  de d is e ñ o , y  p o s ic ió n  u n ifo rm e  que hacen m ayor su e f ic a c ia  como ad­

v e rte n c ia s  o d is p o s ic io n e s  re g la m e n ta r ia s , en s i  o como complemento de se­

ñ a le s  o sem áfo ros. En su  c o n ju n to , e s ta s  d is p o s ic io n e s  s o lo  tie n d e n  a fo ­

m en ta r la  u n ifo rm id a d  y  a lo g r a r  su máxima e f ic a c ia  en e l p la n o  in te rn a c io n a l.

Desde que se p re p a ró  e l p ro ye c to  de P ro to c o lo  de 1952 se ha  avanzado 

c o n s id e rab lem en te  más en l a  fo rm ac ió n  e im p la n ta c ió n  d e l s is tem a  u n ifo rm e  

donde no lo  h a b la  que en l a  re fo rm a  de s is tem as  ya  e x is te n te s .  En E u ropa , 

se ag re g a ro n  a l P ro to c o lo  de 1949 acue rdos a d ic io n a le s  sob re  m arcas en é l 

p av im en to  y  sob re  l a  s e ñ a liz a c ió n  de pasos a  d e s n iv e l con v ía s  fé r re a s .

E l s is te m a  am ericano  se re v is ó  más a fondo en e l Canadá y  en M éxico  p e ro  

en  e l M anua l de lo s  E stados U n idos s ó lo  se han in c o rp o ra d o  re c t if ic a c io n e s  

de m enor im p o rta n c ia  (em pleo o r e c t if ic a c ió n  de a lg uno s  s ím bo los de señ a les  

de p e lig ro ,  de a lg u nas  señ a le s  re g la m e n ta r ia s , de l a  s e ñ a l "s to p " y  de la  

s e ñ a l "cédase e l p a so ") .

/Para los países
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P a ra  lo s  p a ís e s  de A s ia  y  e l L e ja n o  O rie n te  se ha p rep a rad o  un mode­

lo  de re g lam en to  de la  s e ñ a liz a c ió n  de c a r re te ra s  y  e s tá  en p re p a ra c ió n  un  

acuerdo re g io n a l p a ra  A f r ic a  o c c id e n ta l, que p o s ib lem en te  se som ete rá  a  

e s tu d io  y  ap ro b ac ió n  de lo s  demás p a ís e s  de A f r ic a .  La  ap ro b ac ió n  d e l s is ­

tem a u n ifo rm e  p ro p ues to  en e l p ro ye c to  de P ro to c o lo  de 1953 ha  s id o  reco ­

mendada re p e tid a m e n te  p o r lo s  Congresos Panam ericanos de C a rre te ra s . E l 

in te ré s  de M éxico  p o r l a  im p la n ta c ió n  de e s te  s is te m a  puede fa v o re c e r una 

m ayor coo p e rac ió n  de lo s  p a ís e s  am ericanos en e s te  asp ec to . E n tre  ta n to , 

lo s  p a ís e s  c en tro am e ric ano s  e s ta b le c ie ro n  p o r e l Acuerdo V ia l  Centroam e­

ric a n o  so b re  Señ a les  V ia le s  U n ifo rm es  de 1958 , un M anual u n ifo rm e , d e l que 

se rep ro ducen  a c o n tin u a c ió n  la s  señ a le s  acep tadas.

/Anexo



M A N U A L  D E  S E Ñ A L E S  V I A L E S

PARTE I. SEÑALES C A M I N E R A S  
CAPITULO I. Generalidades

Artículo 1
1. El sistema presente de señales camineras com­

prenderá las tres clases siguientes de señales:
a) señales de aviso de peligro
b) señales de reglamentación
c) señales informativas

2. Las señales de aviso de peligro tienen por objeto 
advertir al usuario del camino la existencia de un 
peligro y la naturaleza de éste.
3. Las señales de reglamentación tienen por objeto 

indicar al usuario del camino la existencia de ciertas 
limitaciones, prohibiciones y restricciones que regulan 
el uso del camino, y cuya violación constituye una 
contravención.
4. Las señales informativas tienen por objeto guiar 

al usuario del camino en el curso de su viaje y propor­
cionarle cualquier otra indicación que pueda ser de 
interés para él.
Artículo 2
1'. Estará prohibido colocar en una señal o aparato 

que sirva para regular el tránsito nada que no tenga 
relación con el objeto de tal señal o aparato.

2. Todo letrero, aviso o dispositivo que pudiera ser 
confundido con las señales y demás aparatos que sirvan 
para regular el tránsito, o que pudiera dificultar la 
comprensión de éstos, estará prohibido.
Artículo 3
A fin de facilitar ia interpretación de las señales, se 

podrán agregar indicaciones adicionales en las placas 
rectangulares colocadas debajo de las señales.
Artículo 4
Los colores de las señales deberán ser los que pre­

scribe el presente Manual.
Artículo 5
1. Los dispositivos reflectores, los materiales reflec­

tantes o los dispositivos de iluminación empleados en 
las señales, no deberán deslumbrar al usuario del 
camino ni reducir la legibilidad del símbolo o de la 
inscripción.
2. Es aconsejable el uso de estos materiales, en las 

señales importantes que deban tener visibilidad máxima 
de noche.

CAPITULO II 
Clase I. Señales de aviso de peligro

Artículo 6
Las señales de aviso de peligro deberán tener un 

fondo amarillo. Los símbolos y la orla, de emplearse 
ésta, deberán ser de color negro.
Artículo 7
Las señales de aviso de peligro deberán tener la forma 

de un cuadrado con una diagonal en posición vertical.
Artículo 8
1. Las dimensiones de las placas deberán ser tales 

que la señal sea fácilmente visible y comprensible.
2. En estas señales el largo del cuadrado será de un 

mínimum de 60 cm. De estimarse necesario podrán 
adoptarse dimensiones mayores en múltiplos de 15 cm. 
hasta 90 cm.
3. Las dimensiones indicadas solo podrán ser redu­

cidas en las zonas urbanas, cuando el empleo de señales 
de estas dimensiones no resulte posible.
Artículo 9
La distancia hasta el lugar de peligro a que deberán 

colocarse las señales, deberá ser determinada de tal

manera que asegure su mayor eficiencia, tanto de día 
como de noche, teniendo en cuenta las particulares 
condiciones del camino y de la circulación; entendién­
dose que tal distancia no deberá ser inferior a 90 m. ni 
superior a 225 m., salvo que circunstancias especiales 
impongan otras distancias.
Artículo 10
1. Las señales de aviso de peligro deberán colocarse 

en el lado derecho de la calzada, correspondiente a la 
dirección de la circulación y frente a ella. De aconse­
jarlo circunstancias especiales, las señales podrán ser 
colocadas o repetidas en el lado opuesto de dicha 
calzada.
2. Las señales de aviso de peligro deberán colocarse 

a una distancia apropiada del borde de la calzada, que 
será de un mínimo de 1,50 m. y de un máximo de 2,40 
m. (Véase Diagrama 1).
3. Por altura de las señales sobre el suelo se entiende 

la altura del borde más bajo de la señal en relación con 
el nivel de la calzada.
Dentro de lo posible, la altura de las señales sobre la 

calzada será uniforme, especialmente a lo largo de una
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misma ruta.
4. La altura de las señales de aviso de peligro no 

será mayor de 2,10 m. ni menor de 60 cm., salvo en las 
zonas edificadas o donde otras circunstancias espe­
ciales aconsejen otra cosa.
Se recomienda que estas señales sean colocadas a 

una altura de 1,50 m. (véase Diagrama 1).
Artículo 11
1. Se emplearán las señales “Curva peligrosa” o 

“Curvas peligrosas” únicamente para indicar la proxi­
midad de una curva o curvas que ofrezcan peligro por 
sus características físicas o por falta de visibilidad. 
Estas señales serán:

curva pronunciada 
curva peligrosa 
camino sinuoso 
curvas pronunciadas en “S” 

que aparecen en las figuras 1,1; 1,2; 1,3; y 1,4.1
i E j e m p l o s  d e  c r i t e r i o s  p a r a  l a  c o l o c a c i ó n  d e  s e ñ a l e s  d e  c u r v a s

i) Señal “Curva pronunciada” (Figura 1,1)
Grado Angulo de deflexión Radio10° a 20° Mayor de 45° 114,6—57,3 m.Mayor de 20° Cualquiera

ii) Señal “Curva peligrosa” (Figura 1,2)
Grado Angulo de deflexión Radio
2° a 4° Mayor de 45° 573 —286,5 m.4° a 10° Menor de 45° 286,5 — 114,6 m.10° a 20° Cualquiera 114,6— 57,3 m.

iii) Señal “Carretera sinuosa” (Figura 1,3). En tramos 
donde haya tres o más çurvas sucesivas para evi­
tar la repetición frecuente de otras señales.

iv) Señal “Curvas pronunciadas en S” (Figura 1,4). 
Para indicar dos curvas de sentido contrario sepa­
radas por una tangente menor de 60 metros, siendo 
la primera de ellas curva derecha (izquierda).

Artículo 12
Se emplearán las señales de “Cruce” para indicar la 

proximidad de una bifurcación, de un cruce o de un 
empalme. No se utilizarán estas señales en zonas edifi­
cadas sino en casos excepcionales.
Estas señales serán:

cruce de carreteras 
carretera lateral 
bifurcación en T 
bifurcación en Y 

que aparecen en las figuras 1,5; 1,6; 1,7 y 1,8 a y b.
Artículo 13
1. Se emplearán las señales “Cruce con carretera no 

preferente” para indicar en una carretera preferente la 
proximidad del crucé con una carretera de menos im­
portancia (o no preferente). No se útilizarán estas

señales en zonas edificadas, salvo en casos excepcionales. 
Estas señales serán:

cruce de carreteras 
carretera lateral 
bifurcación en T 
bifurcación en Y 

que aparecen en las figuras 1,9; 1,10; 1,11 y 1,12a y b.
2. Cuando estas señales se colocan en el camino 

principal (camino preferente), debe colocarse al mismo 
tiempo en el camino secundario, o no preferente, una 
señal de “Parada” o de “Cruce con camino preferente”. 
(Véase artículo 27, figuras 11,1 y 11,2.)
Artículo 14
1. La señal “Atención, señal de parada o carretera 

preferente” (Figura 1,13) se empleará para indicar la 
proximidad de un cruce con una carretera preferente.
2. La distancia de la señal hasta el cruce puede indi­

carse en la placa rectangular colocada bajo la señal, o 
en la señal misma debajo del símbolo.
Artículo 15
1. Se empleará la señal “Carretera áspera” para in­

dicar la proximidad de un tramo de carretera peligroso 
por sucesión de irregularidades en su perfil.
2. Esta señal aparece en la figura 1,14.

Artículo 16
1. Se empleará la señal “Pendiente peligrosa” siem­

pre que fuera necesario indicar la proximidad de una 
subida o bajada peligrosa, si la pendiente es mayor del 
diez por ciento o si las condiciones locales la hacen 
peligrosa.2
2. Esta señal aparece en la figura 1,15.

2 E j e m p l o  d e  c r i t e r i o s  p a r a  l a  c o l o c a c i ó n  d e  l a  s e ñ a l  " P e n ­

d i e n t e  p e l i g r o s a ’ ’

En tramos con las siguientes características:
Pendientes descendentes6%.. .7%.. .8%.. .9 %■ ■ ■
11%...13%.. .15%...16%.. .

Artículo 17
Se empleará la señal “Calzada estrecha” (1,16) siem­

pre que fuera necesario indicar la proximidad de un 
estrechamiento de la calzada que pueda ofrecer peligro.
Artículo 18
1. Se empleará la señal “Puente angosto” cuando se 

estime necesario indicar la proximidad de un puente

LongitudMás dé 600 m. Más de 300 m. Más de 230 m. Más de 150 m. Más de 120 m. Más de 90 m. Más de 60 m. Cualquiera
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con una calzada de ancho inferior a la calzada de la 
carretera.
2. Esta señal aparece en la figura 1,17.

Artículo 19
Se empleará la señal “Puente móvil” (1,18) para 

indicar la proximidad de un puente móvil.
Artículo 20
1. Se empleará la señal “Obras” (1,19) para indicar 

la proximidad de obras en ejecución en la carretera.
2. Los limites de las obras serán claramente señala­

dos durante la noche por medio de barreras o luces, o 
con ambas.
3. Cuando se usan barreras para desviar la circula­

ción, con motivo de obras ejecutadas en el camino, 
tales barreras deberán ser blancas y negras y en caso 
necesario, serán iluminadas o provistas de dispositivos 
reflectantes. (Véase artículo 46)
Artículo 21
Se empleará la señal “Calzada resbaladiza” (1,20) 

para indicar la proximidad de una parte de la calzada 
que, en ciertas condiciones, pueda tener una superficie 
resbaladiza.
Artículo 22
1. Se empleará la señal “Cruce de peatones” (1,21) 

para indicar la proximidad de los cruces de peatones. 
Los cruces de peatones se delimitarán mediante marcas 
en el pavimento u otras marcas adecuadas.
2. Se empleará la señal “Niños” (I,22a; I,22b) para 

indicar la proximidad de lugares frecuentados por 
niños, tales como escuelas, jardines de niños y campos 
de juego.
3. En las zonas edificadas estas señales se colocarán 

a una distancia inferior a la estipulada en el Artículo 9.
Artículo 23
1. Se empleará la señal “Cuidado con los animales”

cuando se estime necesario señalar la entrada a una 
zona especial, en la cual el automovilista pueda encon­
trar animales no acompañados.
2. La figura 1,23 es un ejemplo de ésta señal.

Artículo 24
1. Se empleará la señal “Altura limitada” para indi­

car la proximidad de una estructura elevada cuya luz 
con la altura máxima del vehículo y carga permitidos 
en la carretera sea menor a 15 cm.
2. La figura 1,24 es un ejemplo de esta señal. 

Artículo 25
1. Antes de todo paso a nivel no dotado de barreras 

que, en circunstancias normales, constituyan en sí un 
obstáculo destinado a detener la circulación, la señal 
de aviso deberá llevar un símbolo formado por la cruz 
de San Andrés y un trozo de vía férrea, como aparece 
en la figura 1,25.
2. Se empleará la señal “Paso a nivel con barreras” 

(1,26) para indicar la proximidad de todo paso a nivel 
provisto de barreras.
3. La cruz de San Andrés (1,27) será la señal de posi­

ción que indique un paso a nivel. (Normalmente, la 
distancia de esta señal al eje de la línea de ferrocarril 
más próximo podrá ser de 4,50 m.)
El largo de las aspas de la cruz podrá ser de 1,50 m. 

pero no debe ser menos de 1,20 m.
El ángulo agudo de las aspas no será menor de 45 

grados.
Esta cruz podrá ser completada por una placa adi­

cional que indique el número de vías. La señal deberá 
tener el fondo blanco y la orla negra.
4. En los pasos a nivel equipados con luces inter­

mitentes, éstas deberán avisar la proximidad de un 
tren mediante los destellos alternados de dos luces 
rojas, colocadas sobre una linea horizontal a una dis­
tancia de 60 a 90 cm. entre sí. Sobre estas luces se 
pondrá la señal en forma de cruz de San Andrés.

CAPITULO III 
Clase II. Señales de reglamentación

Artículo 26
1. Las señales de esta clase indican una orden. Se 

dividen en la forma siguiente:
a) señales relativas al derecho de vía
b) señales prohibitivas y restrictivas
c) señales de dirección de circulación.

2. Las señales de reglamentación deberán colocarse 
en el lado de la calzada correspondiente a la dirección 
de la circulación y frente a ella. Estas señales se podrán 
repetir en el lado opuesto de la calzada. Se exceptúan 
las señales de dirección de circulación (Artículo 35).

3. Las señales deberán colocarse en el punto donde 
comience la reglamentación y, de ser necesario, en otros 
puntos donde continúe la reglamentación. Sin embargo, 
las señales que prohíban virar o indiquen una direc­
ción obligatoria, deberán colocarse a suficiente distan­
cia antes del punto considerado.
4. La altura de las señales no excederá de 2,20 m. ni 

será inferior a 0,60 m.
SEÑALES RELATIVAS AL DERECHO DE VIA 
Artículo 27
1. Se empleará la señal “Parada en el cruce” en los
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casos en que el reglamento de circulación así lo exija, 
para indicar al conductor que debe detenerse antes de 
entrar en una carretera con prioridad de paso o prin­
cipal.
2. La señal de “Parada” (11,1) deberá ser de forma 

octogonal. El fondo de la señal deberá ser de color rojo 
y la inscripción deberá ser de color blanco.
3. La señal deberá llevar como inscripción, colocada 

uniformemente en la parte central de la señal, la pala­
bra “ALTO”.
4. El ancho normal de la señal de parada deberá ser 

de 60 cm. como mínimo.
5. La altura de las letras de la inscripción no deberá 

ser inferior a un tercio de la altura de la señal.
6. Estas señales deberán colocarse a proximidad in­

mediata del lugar en que los vehículos deban detenerse.
Artículo 28
1. Se emplearán las señales “Cédase el paso a la 

derecha” o “Carretera preferente” (11,2) ¿en los casos 
en que las reglas del tráfico requieran que un conductor 
ceda el paso a los vehículos que circulan por la carre­
tera en que está entrando.
2. Esta señal tendrá la forma de un triángulo equilá­

tero con uno de sus vértices hacia abajo, inscrito en un 
fondo orlado de rojo. Sus lados serán por lo menos de 
75 cm.
SEÑALES PROHIBITIVAS Y RESTRICTIVAS 
Artículo 29
1. Las señales prohibitivas y restrictivas tendrán 

forma rectangular, con los lados más largos en posición 
vertical. Estas señales estarán formados por un sím­
bolo negro inscrito en un círculo rojo sobre fondo 
blanco, con un letrero negro debajo del disco.
2. Una faja oblicua de color rojo, trazada desde el 

cuadrante superior izquierdo al cuadrante inferior de­
recho del círculo y que corte a 45° el diámetro horizon­
tal de éste, indicará una prohibición. Las señales 
indicadoras de una limitación u obligación no deberán 
llevar esta faja oblicua.
3. El diámetro normal del disco comprendido en el 

rectángulo será de 22,5 cm. en las ciudades o zonas 
edificadas y de 35 cm. en las zonas rurales. Las dimen­
siones normales de la placa rectangular serán de 50 cm. 
de alto y 30 cm. de ancho para las señales emplazadas 
en zonas edificadas, y de 70 cm. de alto y 42,5 cm. de 
ancho para las señales en zonas rurales.
4. Las señales indicadoras del fin de una prohibición 

o de terminación de una restricción, llevarán un círculo 
negro acompañado de una inscripción.
Artículo 30
Las señales para indicar prohibiciones relativas a la 

circulación serán las siguientes:

i) la señal “Dirección prohibida” (11,3);
ii) la señal “Prohibido virar a la izquierda (o de­
recha)” (11,4); la flecha se orientará hacia la 
derecha o izquierda según la dirección que se pro­
hiba;

iii) la señal “Prohibido dar media vuelta” (11,5);
iv) la señal “Estacionamiento prohibido” (11,6);
v) la señal “Prohibido adelantar” (II,7a) que será 
empleada para indicar que está prohibido adelan­
tar a todos los vehículos automotores. La señal 
indicadora del fin de esta prohibición de adelantar, 
llevará la inscripción “Precaución al adelantar”
(II,7b).

Artículo 31
1. Las señales para indicar prohibición de entrar en 

una carretera o calle a ciertas clases de vehículos serán 
las siguientes:
i) la señal “Prohibido el paso a los vehículos que 
sirven para transportar mercancías” (11,8);

ii) la señal “Prohibido el paso a los vehículos auto­
motores” (11,9);

iii) la señal “Prohibido el paso a los ciclistas” (11,10);
iv) la señal “Prohibido el paso a vehículos a tracción 

animal” (11,11).
2. La señal “Prohibido usar la bocina” (11,12) se 

empleará cuando las autoridades competentes lo esti­
men necesario.
Artículo 32
Las señales para indicar restricciones en las dimen­

siones, peso o velocidad de los vehículos serán las 
siguientes:
i) la señal “Prohibido el paso a los vehículos de más 
de . . . m. de ancho” (11,13);

ii) la señal “Prohibido el paso a los vehículos de más 
de ... m. de altura” (11,14);

iii) la señal “Prohibido el paso a los vehículos que 
cargados pesen más de . . . toneladas” (11,15);

iv) la señal “Velocidad máxima” (II,16a); la señal 
indicadora del fin de esta restricción llevará la 
inscripción “Fin de velocidad restringida” (II,16b);

v) la señal “Estacionamiento restringido” (11,17). 
En esta señal se indicarán las restricciones o limi­
taciones impuestas.

Artículo 33
1. Se empleará la señal “Parada (Aduana)” (11,18) 

para indicar la presencia de una oficina de aduana, 
donde sea obligatoria la parada.
2. Podrá emplearse esta señal para indicar otras pa­

radas obligatorias; en dicho caso, la inscripción “Adua­
na” será reemplazada por otra en la que se precise el 
motivo de la parada.
3. Esta señal se colocará a una distancia adecuada antes del lugar en que haya de parar el viajero.
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Artículo 34
1. Se empleará la señal “Dirección obligatoria” para 

indicar la dirección que debe seguir el tránsito. El sím­
bolo de esta señal podrá ser modificado para adaptarlo 
a casos especiales.
2. La figura 11,19 es un ejemplo de esta señal.

SEÑALES DE DIRECCION DE CIRCULACION 
Artículo 35
1. La señal “Calle de dirección única” será rectangu­

lar con los lados más largos colocados horizontalmente. 
En un fondo negro u obscuro habrá una flecha horizon­

tal ancha con la inscripción “Una Via”.
2. La señal se colocará en la esquina derecha cercana 

y la esquina izquierda lejana de los cruces, de modo 
que quede frente a los vehículos que traten de entrar en 
la calle de dirección única o la crucen.
3. La figura 11,20 es un ejemplo de esta señal.
4. La figura 11,21 es un ejemplo de la señal para 

indicar calles con circulación en ambas direcciones.
5. Dimensiones recomendadas:

altura...........30 cm.
ancho...........90 cm.

CAPITULO IV 
Clase III. Señales informativas

Artículo 36
1. Las señales informativas se subdividen en la forma 

siguiente:
a) señales para indicar dirección y para identificar 
carreteras;

b) señales de localización;
c) señales de información general
2. No se empleará el color rojo en las señales de esta 

clase, salvo lo previsto en el artículo 45, párrafo 3.
Artículo 37
1. Las señales de dirección de tipo Fig. 111,1 serán 

de forma rectangular.
2. Sus dimensiones serán tales que las indicaciones 

puedan ser fácilmente comprendidas por los conduc­
tores de vehículos que vayan a gran velocidad.
3. Estas señales tendrán letreros de color negro sobre 

fondo blanco.
4. Estas señales serán colocadas a una distancia de 

100 a 250 metros de los cruces.
5. Dimensiones recomendadas:
altura de la señal........... 1 m.
ancho de la señal...........variable
altura de las letras.......... 10 cm. min.
grosor de las líneas del diagrama. . . . 8 cm.

Artículo 38
1. Las señales de dirección de tipo Fig. III,2a o 

III,2b tendrán forma rectangular con los lados mayores 
en posición horizontal y terminarán en punta de flecha 
(o bien deberán ser rectangulares, estando la base en 
posición horizontal y teniendo en uno de los lados la 
flecha de dirección).
2. Estas señales tendrán letras de color negro sobre 

fondo blanco.
3. Podrán figurar en estas señales los nombres de 

otras localidades que se encuentran en la misma di­
rección.

Se recomienda que no se indiquen en la señal más de 
dos localidades. En la línea superior deberá indicarse el 
nombre de la localidad más próxima; en la segunda 
línea deberá indicarse, en letras más grandes, el nom­
bre de la localidad importante adonde conduzca la 
carretera.
El nombre de la localidad importante indicada de­

berá ser repetido en todas las señales de dirección 
siguientes hasta que se alcance dicha localidad.
4. Las señales de dirección deberán colocarse de mo­

do que formen un ángulo de 15° con el eje de la carre­
tera. Las señales que se usen en los cruces de carreteras 
deberán colocarse generalmente en los ángulos de los 
cruces y de modo que los vean con facilidad los que 
circulen por la carretera.
5. Dimensiones recomendadas:

altura de la señal....45 cm.
cabeza de flecha.... 28 cm.
altura de las letras:
la. línea 10 cm.
2a. línea......... 15 cm.

Artículo 39
1. Las señales de dirección tipo Fig. 111,3 serán de 

forma rectangular con los lados mayores en posición 
horizontal.
2. Podrán figurar en estas señales los nombres (con 

distancias) de otras localidades que se encuentren en 
la misma dirección.
3. Estas señales tendrán letreros de color negro sobre 

fondo blanco.
4. Estas señales se colocarán a la salida de las zonas 

edificadas, o al final de cruces o de secciones de carre­
teras de tráfico difícil. Se colocarán del lado de la 
carretera correspondiente a la dirección de la circula­
ción y dando frente a ésta.
5. Dimensiones recomendadas:

altura.......... 45 cm.
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altura de las letras:
la. línea......... 10 cm.
2a. línea......... 15 cm.

SEÑALES. DE IDENTIFICACION DE RUTAS 
Artículo 40
1. Las señales para la identificación de rutas serán 

usadas para identificar las rutas numeradas. Se podrán 
fijar estas señales en los mojones, en otras señales o en 
señales aparte.
2. Estas señales tendrán fondo blanco con símbolo, 

si es empleado, y letreros negros.
3. Las figuras 111,4 y 111,5 son ejemplos de estas 

señales.
4. La señal para la identificación de la Carretera 

Panamericana aparece en la figura III,6a; la señal para 
la identificación de las carreteras de la red regional 
centroamericana aparece en la figura III,6b.
5. Dimensiones recomendadas:

altura mínima..... 40 cm.
ancho mínimo......40 cm.

SEÑALES DE LOCALIZACION 
Artículo 41
1. Las señales que indiquen una población serán de 

forma rectangular con los lados mayores en posición 
horizontal.
2. Las dimensiones y emplazamiento de estas señales 

serán tales que las señales resulten visibles aún durante 
la noche.
3. Estas señales tendrán fondo blanco con letreros 

negros.
4. Se colocarán estas señales antes de las zonas edi­

ficadas, del lado de la carretera correspondiente a la 
dirección de la circulación y dando frente a ésta.
5. La figura 111,7 es un ejemplo de estas señales.
6. Dimensiones recomendadas:

altura.......... 45 cm.
altura de las letras.. 15 cm.
ancho.......... variable

SEÑALES DE INFORMACION GENERAL 
Artículo 42
1. Las señales que indiquen el nombre del curso de 

agua que se atraviesa, o un sitio histórico cercano o un 
punto de interés para el turismo, serán de forma rec­
tangular, con la base en posición horizontal.
2. Estas señales tendrán letreros de color negro sobre 

fondo blanco.
3. Véanse ejemplos de estas señales en las figuras 

111,8 y 111,9.
4. Dimensiones recomendadas:
altura..........aproximadamente 40 cm.
ancho.......... variable
altura de las letras . . . . 20 cm.

Artículo 43
1. Se empleará la señal “Estacionamiento” (111,10) 

para indicar las zonas especiales de estacionamiento autorizadas.
2. La placa de esta señal será cuadrada.
3. El lado del cuadrado medirá 0,60 m. como mínimo 

para las señales de tamaño normal y 0,40 m. como 
mínimo para las señales de tamaño reducido.
4. Esta señal deberá colocarse dando el frente a la 

dirección de la circulación o paralelamente a la carre­
tera.
5. La placa será azul y la letra “E” de color blanco.
6. Se podrá colocar una placa rectangular bajo la 

señal, con letrero que indique el intervalo autorizado 
para el estacionamiento o la dirección de la zona de 
estacionamiento.
Artículo 44
1. Se empleará la señal “Hospital” para indicar a 

los conductores de vehículos que deberán tener las 
consideraciones que impone la proximidad de estable­
cimientos médicos, y especialmente evitar ruidos in­
necesarios.
2. Esta señal llevará la inscripción “Silencio Hospital” 

como aparece en la figura 111,11.
3. La placa de esta señal será cuadrada. El lado del 

cuadrado será de 0,60 m.
4. La señal será de color azul con letrero blanco.
5. Esta señal se colocará dando el frente a la direc­

ción de la circulación.
Artíuclo 45
1. Las señales para indicar los puestos de servicios 

auxiliares son las siguientes:
i) la señal “Puesto de Primeros Auxilios (111,12) 
que será empleada para indicar que existe en las 
cercanías un puesto de primeros auxilios estable­
cido por una associación oficialmente reconocida;

ii) la señal “Reparaciones Mecánicas” (111,13), que 
será empleada para indicar que hay una estación 
de servicio en las cercanías;

iii) la señal “Telefono” (111,14) que será empleada 
para indicar que hay un teléfono en las cercanías;

iv) la señal “Estación de Gasolina” (111,15) que será 
empleada para señalar la presencia de un puesto 
de venta de gasolina a la distancia indicada.

2. En cada señal debe indicarse la distancia al puesto 
señalado.
3. Los lados menores del rectángulo de las señales 

previstas en este artículo serán colocadas horizontal­
mente. El color será azul con un símbolo negro en un 
cuadrado blanco, salvo en el caso de las señales 111,12,
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cuyo símbolo será de color rojo. El lado del cuadrado 4. El empleo de las señales descritas en los incisos
blanco medirá 0,30 m. como mínimo. Sin embargo, en ii, iii y iv del párrafo 1 será reglamentado por las
la señal 111,15 el cuadrado será substituido por un autoridades competentes,
rectángulo blanco vertical.

CAPITULO V 
Señales temporales

Artículo 46
1. Pueden ocurrir en la carretera varias situaciones 

de peligro u obstáculos de naturaleza temporal, tales 
como inundaciones, deslaves, trabajos de reconstruc­
ción o reparación, reacondicionamientos, desviaciones 
y otros. En esos casos se usarán señales temporales.
2. Es necesario hacer notar que en el caso particular 

de estar trabajando en la carretera, aunque se trate de 
pequeñas reparaciones, hay un peligro potencial con­
siderable para los vehículos locales y mayor aún para 
los conductores procedentes de otras áreas.
3. Para peligros y obstáculos temporales deberán 

usarse señales de peligro de avanzada así como señales 
de posición, si es necesario. Las señales de aviso de 
peligro serán con dispositivos reflectores de acuerdo 
con el artículo 5.
Artículo 47
1. El aviso de peligro, en casos de peligros temporales 

que no sean trabajos de carretera, deberá darse por 
señales en forma de diamante con inscripción negra en 
fondo amarillo, indicando el peligro (por ejemplo: 
“Deslaves”, “Ilnundacion”).
2. Los signos de posición deberán ser como los que 

indican trabajo en carreteras.
TRABAJO EN CARRETERA 
SEÑALES DE AVISO DE PELIGRO 
Artículo 48
1. La señal de aviso de pebgro es la que se indica en 

el artículo 20 (1,19).
SEÑALES DE POSICIÓN
2. En trabajos.pequeños la señal de posición puede 

ser una bandera roja, o una barrera improvisada con 
una bandera roja, o una barrera portátil, pintada a 
rayas blancas y negras.
3. El trabajo en tramos largos debe ser siempre una 

barrera, y es recomendable levantar una barrera 
“standard” en cada extremo del tramo. La barrera 
debe estar formada de una o más barras horizontales 
no menores de 20 cm. de ancho. La cara hacia el tráfico 
debería estar pintada en barras blancas y negras (Dia­
grama 2).
El reverso de la barrera debe llevar la indicación 

“Final de los trabajos de carretera”.
En tramos muy largos deben colocarse varias ba­

rreras.
4. Cuando las barreras no se quiten de noche deben

ser iluminadas o provistas de señales reflectantes.
5. La naturaleza del pebgro debe indicarse por un 

signo colocado en su proximidad o sobre la barrera. El 
signo debe ser una placa amarilla rectangular con el 
lado mayor horizontal. La altura del signo puede ser 
aproximadamente de 30 cm. El signo debe llevar una 
inscripción en negro (letras de 15 cm. de altura) indi­
cando los trabajos en proceso, p.e. “aplanadoras”, 
“asfalto”, etc.
6. Se debe señalar en la noche cualquier obstáculo 

(excavación, depósito de materiales, equipo) por medio 
de luces rojas o estacas con dispositivos reflectantes. 
OTRAS SEÑALES
7. Los trabajos en proceso en una carretera abierta 

al tráfico pueden requerir para la protección tanto de 
trabajadores como del tráfico mismo, restricciones es­
peciales, tales como velocidad apropiada, distancia que 
debe mantenerse entre los vehículos, tráfico en un 
sentido, etc.
8. Cuando se deba reducir la velocidad del tráfico se 

deberá usar la señal II,15a. Su tamaño podría redu­
cirse. Podría colocarse bajo la señal 1,19 (véase párrafo 
1 anterior).
DESVIACIONES DEL TRAFICO 
Artículo 49
1. La desviación del tráfico puede ser causada por 

daños en la carretera, o por trabajos que requieran 
cerrar la carretera al tráfico.
En el caso de desviación, las barreras en la carretera 

(véase párrafo 3 anterior) deben ser colocadas a través 
de todo el ancho de la carretera, para impedir el acceso 
a la sección cerrada. Las barreras que se empleen de 
noche deben estar provistas de luces rojas.
2. Las señales para desviaciones deberán efectuarse 

como sigue:
a) En la intersección de la carretera donde comienza 

la desviación, se colocará una señal informativa en 
forma rectangular (80 cpa. de largo por 60 cm. de alto) 
con la inscripción “Carretera cerrada en el Km. . . .”.
b) Las señales de dirección deberán ser colocadas al 

principio y al final y, si es necesario, a lo largo de la 
desviación, y deben ser del tipo descrito en los artículos 
38 y 39 (figuras 111,2 y 111,3). Esas señales pueden ser 
de fondo amarillo con letreros en negro.
c) Las desviaciones cortas se pueden indicar por 

señales de dirección como las descritas anteriormente, 
llevando la inscripción “Desvio”.
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PARTE II. S E M A F O R O S  R E G U L A D O R E S  DEL TRANSITO
Artículo 50
1. Los semáforos reguladores del tránsito tendrán el 

siguiente significado:
a) En el sistema tricolor: 
la luz roja indicará alto; 
la luz verde indicará pase;
la luz amarilla significa precaución e indicará que 
los vehículos no deben pasar, a menos que por 
estar tan próximos a éste al aparecer la luz ama­
rilla, ya no puedan detenerse con suficiente segu­
ridad antes de haberla rebasado.

b) En el sistema bicolor: 
la luz roja indica alto; 
la luz verde indica pase;
la aparición de la luz roja estando la verde todavía 
encendida tendrá el mismo significado que la apa­
rición de la luz amarilla después de la verde en el 
sistema tricolor.

2. Cuando se emplee una sola luz amarilla intermi­
tente, indicará “Siga con cuidado”.
Una luz roja intermitente significa “Pare y siga luego 

con cuidado”.
3. Las luces de los semáforos deberán disponerse 

siempre en sentido vertical; salvo cuando se empleen 
con fines especiales o cuando la altura disponible sea

limitada. Normalmente, la luz roja debe estar colocada 
encima de la verde. Cuando se emplee una luz ama­
rilla, deberá estar colocada entre la roja y la verde.
4. Cuando los semáforos estén colocados en la cal­

zada o a un lado de ella, el borde inferior de la luz más 
baja deberá hallarse normalmente a 2 m. como mínimo 
y a 3,5 m. como máximo. Cuando los semáforos sean 
suspendidos sobre la calzada, el borde inferior de la luz 
más baja deberá estar colocado todo lo bajo que per­
mita la altura de los vehículos que usen el camino.
5. Podrán emplearse dos o más semáforos, según el 

caso, de tal modo que al menos un juego de luces pueda 
ser visto perfectamente por los conductores de los 
vehículos procedentes de cada dirección. 
Recomendación: Se recomienda que la caja de los semá­
foros reguladores del tránsito esté pintada de verde 
oscuro.
Artículo 51
Cuando las circunstancias lo exijan, tanto los semá­

foros bicolores como los tricolores, deberán estar dise­
ñados en forma tal que puedan encender luces rojas 
simultáneamente en todas las direcciones del tránsito, 
a fin de detener totalmente la marcha de los vehículos, 
para que los peatones puedan cruzar las vías ubicadas 
alrededor de dichos semáforos.

PARTE III. M A R C A S  SOBRE EL P A V I M E N T O
Artículo 52
Las marcas sobre el pavimento comprenden:

a) marcas longitudinales
b) marcas transversales
c) otras marcas

Artículo 53
1. Las marcas longitudinales consistirán en:
i) líneas continuas. Cuando se emplea una línea con­
tinua, ella restringe la circulación de tal manera 
que ningún vehículo puede cruzar esta línea o 
circular sobre ella.

ii) líneas descontinuas. Las líneas descontinuas, que 
son líneas directrices, tienen por objeto guiar y 
facilitar la Ubre circulación en las diferentes vías; 
pueden, pues, ser cruzadas, siempre que ello se 
efectúe dentro de las condiciones normales de 
seguridad.

2. En la primera subdivisión, las Uneas continuas 
tienen por objeto prohibir que un vehículo adelante a 
otros o que pase de una vía a otra en puntos pebgrosos, 
tales como curvas, cambios de rasante, cruces de ca­
minos o pasos a nivel, o deUmitar los dos sentidos de 
circulación en los caminos que tienen dos o más vías en 
cada sentido.

3. Una línea continua puede estar trazada junto a 
una línea descontinua. En tal caso los vehículos no 
deben cruzar la línea continua trazada a la derecha de 
una línea descontinua colocada en el lado izquierdo de 
la vía en que circulan estos vehículos. No obstante, 
estos vehículos pueden cruzar la línea continua, si esta 
línea colocada a la izquierda de la vía en que circulan 
los vehículos, está trazada a la izquierda de una línea 
descontinua.
R e c o m e n d a c i ó n : Se recomienda que, al aplicar las dis­
posiciones del artículo 52 en los casos típicos indicados 
a continuación, se siga el método ilustrado por los 
diagramas 2, 3 y 4.
Artículo 54
1. Las líneas transversales deberán emplearse bien 

como indicaciones de parada complementarias, o bien 
para deUmitar fajas destinadas al cruce de peatones. 
Este grupo comprenderá:
i) las líneas de parada destinadas a indicar el límite 
antes del cual los conductores deben detener sus 
vehículos para respetar una señal de parada, a la 
indicación de un semáforo, una señal de un agente 
de poUcía del tránsito o cualquier otra reglamen­
tación legal, estando constituidas estas líneas por 
trazos continuos.
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ii) las fajas destinadas ál cruce de peatones consis­
tirán en dos líneas continuas transversales que 
delimiten el cruce. El ancho de la faja de cruce de 
peatones no debe ser menor de 1,80 m.

2. A los efectos del presente artículo, una hilera de 
estoperoles o botones colocados a corta distancia unos 
de otros, deberá considerarse como una línea continua.
Artículo 55
En el grupo “otras marcas” están incluidas las mar­

cas que indican restricciones al estacionamiento y a 
los movimientos giratorios y las marcas que indican la 
presencia de obstáculos materiales en la calzada o cerca 
de ella.
Artículo 56
1. Las marcas sobre el pavimento pueden pintarse 

sobre la superficie de la calzada o indicarse de cual-

PARTE IV. O T RAS
Artículo transitorio 1
Los países que a la fecha tengan en uso en buenas 

condiciones señales camineras diferentes a las conteni­
das en este Manual, podrían utilizarlas hasta que se 
deterioren, oportunidad que se aprovechará para sub­
stituirlas por las de este MamiaL

quier otra manera igualmente eficaz.
2. Las marcas mencionadas en los artículos 52 y 53 

deben ser blancas.
Artículo 57
1. Las obstrucciones dentro del camino, o las colo­

cadas peligrosamente cerca del borde del camino, tales 
como pilastras de puente, estribos, muros de alcanta­
rillas de desagües, rebordes de burladeros, deben mar­
carse con franjas alternas negras y blancas de una 
anchura uniforme de por lo menos 10 cm. o tanto más 
anchas como sea apropiado al tamaño de las obstruc­
ciones. Las franjas deben sesgar hacia abajo a un 
ángulo de 45° hacia el lado de la obstrucción sobre el 
cual debe pasar el tráfico. En los rebordes bajos, las 
franjas pueden ser verticales.
2. Los Diagramas 5 y 6 son ejemplos de marcas para 

indicar obstrucciones.

DISPOSICIONES
Artículo transitorio 2
No obstante lo dispuesto por el artículo 2, en los 

países en que existen compromisos o contratos para 
colocar propaganda comercial adjunta a ciertas señales 
o semáforos, podrá continuar dicho permiso hasta su 
caducidad quedando prohibida la prórroga o celebra­
ción de nuevos contratos.
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Diagrama 2 - Ejemplo de trazado de marcas sobre una calzada de doble 
vía en un tramo donde la visibilidad es insuficiente (curva horizontal, subida de 
una cuesta) o en otros puntos peligrosos.

vías en un tramo donde la visibilidad es insuficiente (curva horizontal, subida de 
una cuesta) o en otros puntos peligrosos.
(fc) m  - zona de visibilidad limitada para el vehículo X 

n - zona de visibilidad limitada para el vehículo Y



Diagrama 4 - Ejemplo de trazodo de marcas en el lugar 
en que un camino de tres vías se transforma en uno de dos vía
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